
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

\ 

ÃNO xxxv - N9 034 BRASluA - DF 'SÁBADO, .26 DE ABRIL DE 1980 
I 

CO~GREsJ NACIONAL 

Da Comissão Mista, sobre as partes reformuladas ]do 
IH Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) , para os 
exercícios de 1980 a 1985, aprovado, com ressalvas, pela 
Resolução n.o 1, de 1979-CN. 

. --, 
Relator: Deputado Paulo Lustosa 
Com fundamento no Ato Complementar n.o 43: de 29 de ja­

neiro de 1969, na forma da redação dada pe1a Lei Complementar­
.número 9, de 11 de dezembro de 1970, o Congresso Nacional apro­
vou o III Plano Nacional de Desenvolvimento, nos .termos da Re­
solução n.O 1, de 1979-CN. 

. Consoante o disposto no art. 2.°, do Ato Complementar n,o 9, 
foram acrescidas 2 (duas) r~ssal .. as. . 

. Conforme dispõe o .art. 2.°, § 1.0 do Ato Complementar n.O .43, 
o Poder Executivo procedeu à- reformulação· das partes do Plano 
que mereceram ressalvas do Congresso Nacional, e o fez publicar 
no suplemento ao n.O 31 do Diário Oficial de 13 de· fevereiro de 
1980, no prazo hábil de 60 (sessenta) dias, segundo aQuele dis-
positivo.' . 

Nos termos, pois· do art. 2.°, § 2.° do Ato Complementar n.O 43, 
que regula a matária, cumpre ao Congresso Nacional. apreciar as 
partes reformuladas, aprovand-o-as ou rejeitando-as segundo. cor­
:respondam ou não, às ressalvas inseridas na Resolução n.o 1, de 
1979. O Congresso Naci{)nal, ag{)ril,- aprecia as partes que deliberou 
fossem alteradas ou incluídas n~ III PND. 

Amparado pelo mesmo dispositivo citado, o Congresso Nacional 
deve, no prazo de 60 (sessenta)· dias, fazer esta apreciação, sop 
pena de aprovação técnica. . 

Tarefa de cotej{) e pesquisa é feita por esta Comissão, onde o 
novo texto, remetido pelo Poder Executivo, deve conter as ressal-
vas aprovadas 'em deliberação congréssual. . 

Verificando cuidadosamente o texto que acompanha a Men­
sagem Presidencial e que foi publicada no suplemento ao n.O 31 
do 'Diário Oficial de-- 13 de -fevereiro de 1980, constatamos que 
todas as ressalvas, exceto a de n.o 8 contida na de n.o 6 e a de 
número 21 que, lamentavelmente não pode ser in'c{)rporada ao 
projeto de resolução por se referir· a normas para elaboração dos 
Planos Nãci{)nais de Desenvolvimento, correspondem com as refor­
mulações êontidas nos textos, respectivamente. às páginas 3, 4, 
9, 10; .11, 12, .13, 14, 15, 16, 19, 20 e 22. 

.' Pelo exposto, tendo em vista' que foram transladadas para o 
lI! PDN, n~le se incorporando, os textos das 19 (dezenove) res­
salvas ,~provadas pelo Congr~so Naci·onal, opinamos pela süa 
aprovaçao nos termos do segUInte Projet{) de Resóluçáo: 

PROJETO DE.RESOLU9AO N,o 1, DE 1980 (CN) 

. Aprova as partes reformuladas do lU Piano Nacional 
de Desenvolvimento (PND) , para ~s exercícios de 1980 a 
1985, nos termos d'o art. 2.°, § 2.°, do Ato Complementar 
número 43, de 1969.' 

O Congresso Nacional resolve: 
Artigo único. São aprovadas as partes reformuladas do IrI 

;F'lan{) Nacional de Desenvolvimento (PNDJ, para os exercíciOS de 
1l_980 a 1985, pub1icadas n{)s suplemento ao d'e n.o 31 do Diário 
Oficial da União, de 13 de fevereiro de 1980. 

I .Sala das Comissões, 23 de abril de' 1980. - Deputado Fernando 
Cunha, Presidente - Deputad{) Paulo Lustosa, Relator - Depu­
taiio Adolpho Franco - Deputado Victor Fontana - Senador 
Passos .pôrto - Senador Bernardino Viana - Senador Aloysio 
Chaves - Deputado' Dario Tavares - Senador Luiz Cavalcante 
- 'Senador Alberto Silva _. Senador Murilo Badaró - Senador 
Affonso Camargo. 
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2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO HUGO MARDINI - Encaminhando requerimento à 
Mesa. solicitando a constituição de uma comissão mista de inquérito do 
Congresso Nacional para investigar as migrações internas, causas e êõnse­
qUências, periferias urbanas e o controle da natalidade. 

DEPUTADO WALMOR DE LUCA -Greve dos metalúrgicos do 
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2.2.3 - Leitura de Propostas de Emenda à Constituição 
- N9s 20 a 25, de 1980, que alteram os art. 23 e 25 da Constituição 

Federal. 

2.2.4 -Fala da Presidência 

- Referente à anexação das propostas anteriormente lidas à de 
n9 16, de 1980, com tramitação jã iniciada, por versarem sobre matéria 
conexa. 

2.2.5 - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se I!a próxima segunda­
DEPUTADO'JOEL FERREIRA - Congratulando-se com o Gover-

no Federal pelo novo preço anunciado para a borracha natural da Ama- feira, dia 28 de abril, às 11 horas, com Ordem do Dia que designa. 

iônia. 2.3 - ORDEM DO DIA 

DEPUTADO FRANCISCO BENJAMIM - Apelo ao DNER no 
sentido da' reconstrução da ponte sobre o fiO Inhambupe, na BR-lOl, no 
Esrado da Bahia. 

DEPUTADO CARLOS SANr ANNA - Apoio ao requerimento 
encaminhado à Mesa na presente sessão pelo Deputado Hugo Mardini. 
Densidade demogrãfica do País. . 

2.3.1- Leitura de Propostas de Emenda à Constituição 

- N9 26, de 1980, que acrescenta parágrafo único ao artigo 160 da 
Constituição Federal, dispondo sobre a criação de Conselhos da Defesa 
do Consumidor. 

- N9 27, de 1980, que dá nova redação ao artigo 59 da Constituição 
Federal. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 2.3.2. - Designação das Comissões Mistas. Fixação de calendário 

- Manutenção, por decurso de prazo, dos vetos apostos aos Projetos 
para tramitações das matérias. 

de Lei n9s 37 e 43, de 1979-CN. 2.4 - ENCERRAMENTO 

ATA Di\. 66' SESSÃO CONJUNTA, EM 25 DE ABRIL DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura ~ 

PRESIDÊ:NCIA DO SR. NILO COELHO 

ÀS I I HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Raimundo Parente - Jarbas Passarinho - Ale){andre Costa - Alberto 
Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins­
Mauro Benevides - Agenor Maria - Cunha Uma - Humberto Lucena­
Aderbal Jurema - Marcos Freire - NUo Coelho - João Lúcio - Luiz Ca­
valcante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Passos 
Pórto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Dirceu Cardoso - Hugo 
Ramo~ - Nelson Carneiro -Itamar Franco - Murilo Badaró - Tancredo 
Neves - Amaral Furlan - Franco Montoro - Henrique Santillo - Vicente 
Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedrossian - Affonso Camargo - Jaison 
Barreto - Lenoir Varga~ - Paulo Brossard - Pedro Simon. 

E OS SRS. DEPUT-1DOS: 

Acre 

Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy Vianna -
PDS. 

Amazonas 

Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral - PDS; Jader Barbalho - PMDB; Jorge Arbage -
PDS; Lúcia Viveiros - PP; Osvaldo Melo - PDS. 

Maranhão 
Edson Vidigal - PP; Epitãcio Cafeteira - PMDB; Freitas Diniz - PT; 

João Alberto - PDS; José Ribamar Machado - PDS; Marão Filho - PDS. 
Piauí 

Hugo Napoleão - PDS; Joel Ribeiro - PDS; Paulo Ferraz - PDS. 

Ceará 
Antônio Morais ~ PTB; Cesário Barreto - PDS; Figueiredo Correia­

PP; Flávio Marcílio - PDS; Gomes da Silva - PDS; Leorne Belém - PDS; 
. Manoel Gonçalves - PP; Marcelo Unhares - PDS; Ossian Araripe - PDS; 

Paes de- Andrade - PMDB; Paulo Lustosa - PDS. \ 

Rio Grande do Norte 
Carla:, Alberto - PT8; João Faustino - PDS; Vingt Rosado - PDS 
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:. Paraíba Rio Grande. do Sul 

Antô~io Mariz - PP; Arnaldo Lafayette ~ PTB; Er~ani Satyro - ~ Alcebíades dé Oliveira -,PDS; Alceu ColIares - PTB; Carlos Santos-
PDS;' Marcondes Gadelha - PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; 'Wilson PMDB; Clãudio Strassburger - PDS; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio 
B~aga _ PDS. ' -' - Dias - PTB; Hugo Mardini - PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed 

-, 

Pernambuco 

Augusto Lucenà - PDS; Carlós Wilson - PP; Fernando Coelho -
PMDB; Fernando Lyra - PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oli­
veira - PDS; ~osé CarJos Vasconcelos - PMDB; Josias Leite --: PDS; Mar­
cus Cunha - PMDB; Nilson Gibson -:- PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Thales 
Ramalho - PP. . 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS; José Costa -
PMDB; fylurilo Mendes - pTB. ' 

Sergipe 

Francisco Rollemberg - PDS; Jackson Barreto "7"' PMDB. ' 

- PMDB; Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein - PMDB; Rosa Flores 
- PMDB; Waldir WaIter - PMDB. 

Rondônia 
, 

Jerônimo Santana - PMDB. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS. 

O SR. PRESIDE~TE (Nilo Coelho) - As listas ~e presença acusam o 
comparecimento de 44 Srs. Senadores e 175 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações; concedo a pa-
lavra ao nobre Deputado Flãvio Chaves. ' 

"Bahia 
Afrí~o Vieira Lima _ PDS; Carlos Sant' Anna _ PP; Djiilma Bessâ _ .0 SR. FLÁ VIO CH~ VES .(PMDB ..:-. SP. ~em revisão ~o orador.) ....:. Sr. 

RDS; Elquisson Soares. ~ PMDB; Francisco Benjamim;"'" PDS; Francisca . Pr~l~en.t~,. ~~s: ~~n.gressls~as tlve~.os oportumdade de verIfica.r,.~nte~, nos 
Pinto _ PMDB; João Alves _ PDS; Jorge Vianna _ PTB; Manoel Novaes pr.mclpals ~ornals aeste Pais, materIa pas,a pela l::mpresa Brastlelra de Cor­
_ PDS; Marcelo Cordeiro _ PTB; Prisco Vianâ _' PDS; Ruy Bacelar _ rel~~ e Telegrafos. que supostame.nte esclarece as despes~s .do Congress.o da 
PDS' Stoessel Dourado _ PDS.' - Un~ao Postal Umversal, promovido pela ~~presa Brastlelra de Corrclos e 

, Telegrafos. 
Espírito santo Em 'nosso entender, realmente, este não é um País sério, jã que não se 

Feü Rosa _ PDS; Lu}z Baptista _ PMDB; Mã~io Moreira _ PMDB. trata, eviden!emente, de verificar a legalidade ou não, por exemplo, da distri­
buição dos brindes, que importaram a quantia de 25 milhões de cruzeiros -

I Rio de Janeiro ou 2~ bilhões de cruzeiros velhos. No nosso entender, o que estã visceralmen-
Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle _ PDS; Benjamim Farah - PP; Cel- te contrãrio à realidade nacional é o fato de uma Nação reconheciçlamente 

so Peçanha _ PDS; Daso Coimbra - PP; JG de Araújo Jorge - PTB; Jorge pobre no que se refere às condições sociai,s, depois de tantos anos de desgo­
Cury; José Frejat - PTB; José Maria de Carval,ho - PMDB; José Maurício~ verno, permitir que a Empresa Brasileira de Cõrreios e Telégrafos, através do 
_ PTB; Lãzaro Carvalho _ PP; Lygia Lessa ~astos - PDS; Marcello C~r- s~~ Presi~ente, tenha distribuído 25·milhões de c~uzeiros em brindes aos par­
queira _ PMDB; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Torres - PP; Peixoto Fi- tlclpantes do Congresso. Isto representa u~a afronta ao povo brasileiro, uma, 
lho;' Rubem Dourado _. PP; Walter Silva - PMDB.' afronta a sua mis~ria, a sua falta de condição para uma vida melhor. 

Minas Gerais . ' Protestamos cont~a mais essas despesas feitas pela Empresa Brasileira de 
Bento Gonçalves _ PP; Bonifácio de Andrada _ PDS; Carlos Cotta _ PP; Correios. e Telégrafos, por intermédio de todas as empresas jornalísticas do 

País, ao pretender proyar, através do voto do Tribunal de Contas, que âque-' 
~~s=~~~ ::~~:so _ :gs~; ~ua~~e;t~V;~~to; i~~ ~:~~~lã!:U~i~~s; J~!!~ les gastos com o Congresso da UPU foram perfeitamente legais e naturais; 

enquanto que, a nosso'ver, são uma afronta à miséria nacional. . 
'Batista - PP; Júnia Marise - PP; Luiz Vasconcellos - PDS; Moacir Lopes 
_ PDS; Nogueira.de Rezende- PDS; Pimenta da Veigá - PMDB; Renato. _O.SR. PRESIDENTE (Nilo Coelh9) -.Com a palavra o Deputado Ter-
Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; TarCÍ- tuliano Azevedo. . 
sio Delgado - PffiDB. o SR . .TERTULlANO AZEVEDO (PP - SE. Sem revisão do orador.) 

São Paulo . .-. - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ocupo a tribuna.do Congresso Nacio-
Adhemar de Barros Filho -' PDS; Antônio Morimoto ....:.. PDS; Athiê . nal, neste instante, p.ara registrar nos seus Anais a funtiação do Partido Popu­

Coury - PDS; Audãlio Dantas - PMDB; Cantídio Sampaio -::- PDS; Car- lar em'Sergipe, realizada no último dia 23, terça-feira. A instalação do Parti­
los Nelson - PMDB; Del Bosco Amaral - PMDB; Flãvio Chaves - d<? Popular em Sêrgipe, que tem na Presidência da sua Comissâo Provisória 
PMDB; Freitas Nobre - PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB; João Cu- Regional a figura do _ex-Prefeito de Aracaju, João Alves Filho, constituiu um 
nh~; Mário Hato - PMDB; Octacílio Almeida '- PMDB; Roberto Carvalho grande evento político em Sergipe. Durante a sua instalação, a Comissão' Pro­
_ PÔS; Santilli Sobrinho - PMDB; Ulysses GuiInarãe~ - PMDB.' visória de Sergipe lançou um manifesto ao povo sergipano, que passo a ler 

Goiás 

Adhemar Santillo - PT; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nascimento 
_ PMDB; Paulo Borges - PMDB; Siqueira Campos - PDS .. 

Mato Gross!J 

Bento Lo!)e!. - PP; Carlos Bezerra - PMDB; Gilson de Barros -
PMDI!; Júlio C~mpos - PDS. 

.Mato Grosso dó Sul 

Ruben Figueiró"'::'" PDS; Ubaldo ~arêrri - PDS. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; AntônioUenó ....:.. PDS; 'Ary Kffuri - PÓS;' 
Aroldo Moletta - PDS; Braga Ramos - PDS; Euclides Scalco - PMDB; 
Hélio Duque - PMDB; Nivaldo Krügêr - 'PMDB; Norton Macedo :­
PDS; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Mar-

,ques - PMD~; Paulo Pii?entel ~ PDS; Walber GüiIparães - ~P. 

SantaCatárina . 

Adhemar Ghisi - PDS; Arnaldo Schmitt - 'PP; 'Ernesto de Marco -
PMDB; Francisco Libardoni - PMDB; Juarez Furtado - PMDB; Nelson 
Morro - PDSi Victor Fontana - PDS; Walmor'de Luca'~ ~PMDB. 

para que conste dos-Anais:-, 
"SERGIPANOS: 

- A complexa éonjunt~ra sócio-política contemporânea assinala 
a reformulação dos ortodoxos conceitos de democracia, em sulí pas­
sagem progressiva fie uma "democracia liberal" para uma "demo­
cracia social", como resulfado do impacto do processo científico e 
tecnológico sóbre a sociedade. ' 

Num .mundo cada vez mais interligado do ponto de vista da's 
técnicas de c,?municação, a civilização cibernética de Marshall Ma­
cLuhan, os subsistentes d~sníveis culturais e econômicos geram 
sentimentos naturais'"de auto-defesa, assim como. a exigência de 
acesso aos planos de desen'{olvimento. ' _ 
, _ A' tomada. de, consciência da gente sergipana jã transpassa a 
verde paisagem do Japàratuba, vislumbra horizontes acima da serra 
da Itabaiana, 'molha os pés vadeando as ãguas. barrentas do São, 
Francisco, no conhecimento vivenciado de nossa- situação aliada à 
convicção de que, sem o querer comum'à bravura de nosso povo, ja­
mais superaremos as b(J.rreiras do atraso econômico e tecnológico; 

A tomada de consciência da gente sergipana exige à nossa.ge­
ração uma luta sem trégua contra o sufocante processo de enfeu­
dação oligãrquica'dos pretensos donos do poder, presos ao nepotis­
m~ político' que compromete a proposta existencial do nosso povo. 
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Fundamentamos a democracia na colheita dos benefícios do 
desenvolvimento, conscientes de que é possível alargar a ~sfera de 
participação do povo e, como Partido Popular, somarmos objetivos 
e esforços para uma melbor distribuição da riqueza como corolário 
da maior produção de riquezas: a socialização dos frutos do pro­
gresso. 

Na luta socialmente desigual das massas estaremos conjugados, 
antevendo como resultante desta som ação a definitiva ruptura com 
as atuais estruturas sócio-econômicas de um Estado gestor da pluto­
cracia sem bandeiras, as multinacionais. 

Estaremos nas fábricas, nos sindicatos, nas escolas, nas ruas, 
no campo, multiplicando o brado de protesto contra o atual modelo 
.capitalista que transforma o homem em meio, ingênuo fomentador 
de um crescimento qu~ o marginaliza. 

Fincaremos nossos ideais em luta aberta contra um federalismo 
estático e exclusivista, plantando um modelo dinâmico e cooperati­
vo, tendente a estabelecer maior equilíbrio entre as várias regiões do 
País, fruto que somos de uma região postergada, tradicionalmente 
alimentada em pratos de esperança. 

É essa, conterrâneos, a grande tarefa de nossa geração política, 
num País de desigualdades: a de propormos um modelo político re­
sultante da tomada de consciência de nossos próprios caminhos, o 
de vivermos o nosso irreilUnciável projeto existencial, atualizando 
nossos processos políticos e administrativos, afastando de vez a in­
fluência de clientelas num Estado de feudos; somos um partido sem 
donos, cujo titular é o povo, superando os interesses individualistas 
de grupos que invertem e subvertem os valores e as competências. 

Basta de sermos um Estado onde os méritos são suplantados 
pelo compadrio. 

Nossa ótica política vai bem além dos canaviais ... 
Basta de feitores da causa sergipana que nos aguilhoam aos 

propósitos de continuismo político da "elite" dominante: seremos 
fim, jamais o meio! 

Denunciaremos o capitalismo monopolizador do poder numa 
coerência com nossas cQnvicções políticas, para a implantação da 
democracia social. 

"O nosso partido - O Partido Popular - se propõe a ouvir o 
povo e a decidir com o povo; seremos a oposição às leis, estruturas e 
mentalidades de exceção". 

O Estado democrático oferece ao homem comum a oportuni­
dade de participar, como cidadão, no processo de tomada de deci­
sões políticas e que o povo sergipano exerça este direito de 
autodeterminar-se na formulação de :sua própria história: da his­
tória já escrita por nossa gente e da história que ela está em con­
dições de traçar, com a tenacidade de nossa fibra, numa resposta de 
coragem e maturidade ao regime discricionário de uma oligarquia 
eivada de prepotentes. -

Plasmaremos um modelo político de co-participação, num es­
forço conjunto para a construção de nosso porvir; presença, instru­
mento e imagem da gente sergipana. 

Por Sergipe, pelo Brasil e pela Democracia!" 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Sr. Deputado 
Mílton Brandão. . 

O SR. MILTON BRANDÃO (PDS - PI. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, acabamos de receber notícias do Nordeste, desta vez por inter­
médio do Deputado Barros Araújo, representante da região de Picos e de ou­
tros Municípios circunvizinhos. Ali a lavoura está perdida, campeia a fome e 
a miséria. A migração das populações, à procura de outros pontos do Brasil, 
continua se intensificando. Várias vezes, desta tribuna, já apelamos ao Go­
verno no sentido de que adotasse providências urgentes, para enfrentar o 
problema. Sabemos das preocupações do Governo da República, a greve 
dos metalúrgicos e outms que se esboçam, as dificuldades de ordem social. 
Entretanto, o caso do Nordeste é muito mais sério. A fome que está dominan­
do toda a região. A1iá~, nós prevíamos, desde o começo desta Legislatura, se­
rem necessárias medidas efetivas, não paliativas, como sejam obras de peque­
no, médio e até mesmo grande porte que sustentassem a população do Nor­
deste, a qual, como já fil sentir, na faixa etária de 18 a 40 anos, está-se deslo­
cando para as grandes cidades. 

O Nordeste nào pode ser abandonado. O Nordeste nào pode ser espolia­
do. O Nordeste tem o direito de viver como legitimo integrante de<"a Pátria. e 
mio I:omo filho espúno. 

Daí maiS uma vez eu alertar o Presidente da República, a quem temos 
emprestado a nossa solidariedade, a nossa lealdade, o nosso apoio. Apelamos 
desta vez para a sensibilidade de S. Ex', já que os tecnocratas que elaboram o 
Orçamento deste País não a tiveram. Neste particular, Sr. Presidentl;<, cabe 
uma ressalva quanto ao procedimento do Ministro Mário Andreazza, do In­
terior, que tem revelado os melhores propósitos de fazer alguma coisa em 
benefício das populações do Nordeste. Entretanto, S. Ex' não conta com as 
verbas necesl.árias para tanto. 

Mais uma vez, Sr. Presidente, dirigimo-nos ao Presidente Figueiredo, 
que é um homem cristão e deve preocupar-se com o Nordeste neste instante. 
Precisamos dizer, claramente, Sr. Presidente, que estamos com o Nordeste e 
não o abandonaremos. Continuaremos nesta tribuna com as palavras cada 
vez mai~ fortes e graves em defesa das nossas populações. (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Sr. Deputado 
Édson Vidigal. " 

O SR. EDSON VIDIGAL (PP - MA. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, o Sr. Presidente da República designou para a 
Diretoria de Especialização e Extensão do Exército o Sr. General Octávio Pe­
reira da Costa, que, em decorrência foi exonerado da função de Secretário­
Geral do Ministério do Exército. 

Profissional altamente qualificado, o pendor pela carreira das armas não 
impediu que S: Ex' acumulasse uma formidável bagagem intelectual na área 
humanística, traduzida em escritos e obras que o credenciam como uma das 
maiores inteligências desta Nação. 

Combatente da FEB, a ascensão do General Octávil Pereira da Costa 
aos mais altos postos da força terrestre justifica o conceito de que desfruta 
nos círculos militares, sendo de esperar que no desempenho de suas novas ati­
vidades desenvolva trabalho tão profícuo quanto o revelado nos anteriores 
cargos e posições que já ocupou. 

Ao registrar o fato, nada melhor do que transcrever, em abono dos méri­
tos do General Octávio Pereira da Costa, o elogio feito a S. Ex' pelo Sr. Mi­
nistro WaIter Pires Albuquerque, em reconhecimento aos relevantes serviços 
prestados por S. Ex' à causa da democracia neste País. 

A nota do Ministério do f:xército está assim concebida: 
"Por ter sido nomeado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 

da República para o importante cargo de Diretor de especialização 
e extensão, deixa o General Octávio Costa, nesta data, o cargo de 
Secretário-geral do Exército, após um ano e 17 dias devotados, diu­
turnamente, ao desempenho de sua adm~nistração. 

"Oficial-general, por mim escolhido e convidado para a 
secretaria-geral, no momento em que assumia o comando da força 
terrestre, em face de seu destacado passado e reconhecida cultura, 
entregou-se, como entusiasmo e espírito de iniciativa, ao cumpri­
mento da missão que lhe foi atribuída, âesenvolvendo e dirigindo, 
com acerto, as variadas e complexas atividades inerentes a seu car­
go. Sobressaem-se a discrição com que secretariou as reuniões do 
Alto-Comando, a especial atenção dada ao fluxo de documentos e, 
partIcularmente, a condução do cerimonial militar, sempre muito 
bem apresentado, e a direção do Clube do Exército. 

"Na presidência do Clube do Exército, encargo ao qual se em­
penhou intensamente, desenvolveu uma política de adequar e inte­
grar o clube às solenidades de caráter oficial do Ministério, o que fez 
com sucesso, conforme demonstraram as cerimônias de recepção da 
Medalha do Pacificador, do almoço oferecido pelas Forças Arma­
das ao Exce1entíssimo Senhor Presidente da República e de entrega 
das espadas aos oficiais-gener~is promovidos em 31 de março de 
1980. Proporcionou, com ingente esforço, oportunidades de lazer 
para a família militar, criando atrativos esportivos, sociais e cultu­
rais. Alargou, em termos de participação de oficiais das demais 
forças e de civis, o campo de atuação do clube, propiciando sua inte­
gração com a sociedade brasiliense. Registre-se, também, a concreti­
zação, em sua administração, da fusão do Clube do Exército com o 
Círculo Militar, centralizando os trabalhos e, assim, oferecendo 
maior racionalização administrativa. 

Ao agradecer a prestimosa colaboração do General Octávio 
Costa, louvo-o pela laboriosa e dedicada atuação à frente da 
"ecretaria-geral do Exército e na presidência do Clube do Exército, 
augurando-lhe votos de muita félicidade no cumprimento da nova 
mi~5ão que recebeu". 

Era o que linha a dizer 

O SR. eRESIDENTE (Nilo Coelho) - Nào há mais oradore~ inscritos 
para o período de breves comunicações. 
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- Nos termos do § 39 do art. 47 da constitui~ãO, foram encaminhadasià 
Presidência as Propostas de Emenda à Constituição n9s: 26, de 1980, q~e 
acrescenta parãgrafo único ao artigo 160 da Constituição Federal, dispondo 
sobre a criação de consel~os da defesa do consuinidor; e 27, de 1980, que dã 
nova redação ao artigo 59 da Constituição Federal. 
- - Pàra leitura das propostas e demais providências necessãrias à suatrami­
tação, convoco sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18-horas e 3Ô minutos, 
neste pl~nãrio. . 

O SR. PRESIDENTE-(Nilo Coelho) .....: Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da sessão o Sr.-19~Secretãrio procederã à leitura 
das Propostas de Emenda à Constitujção n9s 18 e 19, de 1980. 

São lidas as seguintes -

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 18, DE 1980 (CN) 

Altera' a redação da letra _"~" do § 1.0 do art. 15 da 
Constituição Feder.al, e dá outras providências.-

As Mesas da Câmara dos Deputa:dos e do Senado Federal pro­
mulgam a se~uinte Emenda _ Constitucional: 

Art. 1.0 Suprima-se da letra a do § 1.0 do art. 15 da Cons­
titui,<;ão, a seguinte. expressão: 

" . " e dos Municípios considerados estâncias hidromlne­
rais em -Liü Estadual." , 

Art. 2.° Até que ocorram as próximas- eleições' municipais no 
País, o cargo de Prefeito dos Municípios considerados estâncias 
hidrominerais em Lei Estadual continuarão a ser providOS na for­
ma da letra- !l <lo § 1.0 do art. 15 da qonstituição Federal. 

Justificação _ 

Tal proposição, entretanto, não se concretizou na Constitui­
ção, posto que, por falta de quorum -e por decurso do prazo, não 
foi apreciada pelo Plenário. Mas, nem por isso, perdeu aquela ini­
ciativa sua oportunidade e relev?,ncia, o que nos leva a reapre-' 
sentá-la, com alterações que, sem ferir sua substância, discipli­
nam sua aplicação. 

Assim é que, nesta proposta de Emenda à Constituição, de­
_pois de cuidarmos na alínea a, do § 1.°, do art. 15, da supressão 
dos termos que. especificamente afetam a autonomia dos municí­
pios considerados estâncias -hidrominerais, estamos sugerindo um 
artigo de efeito transitório, a fim de que as eleições de Prefeitos 
e seus Vices, em tais Municípios, venham a ser realizadas na mes­
ma data das eleições municipais gerais no Pais. 

- O art. 15 de nossa Carta Ma:gna preyê a simultaneidade das 
eleições municipais. Já o art. 209 prevê. um mandato de 2 (dois) 

-anos para os Prefeitos eleitos em 1980. Ora, não podemos impor 
-às estâncias hidroniinerais, como preço pela recuperação de sua 
autonomia, o ônus da descontinuidade administrativa, o que fa-

-talmente ocorreria sob a égide de eleições intempestivas para man­
datos efêmeros-de curtíssima duração. Visando salvaguardar o le­
gítimo interesse municipal, evitando-se tal risco, inserimos nessa 
proposta- um segundo artigo, estabelecendo que as eleições nas- es­
tâncias .serão realizadas conjuntamente com as dos demais muni­
cípios. Além dissó, o art. 2.° disciplina também o exercício da Che­
fia do -Executivo Municipal no interregno compreendido entrs a 
?-provação da: emenda e a pr§xima eleição, pois prevê que, até 
a posse dos novos prefeitos, continuarão os Governadores investi­
dos da atual competência disposta no artigo constitucional que 
essa emenda pretende modificar. 

Confiamos agora, que pelo alto espírito público dos ilustres pa­
res, venha a presente proposta colner os sufrágios necessários de 
que irá precisar para sua inserção no texto constitucional . 

DEPUTADOS: Navarro Vieira Filho - Christóvam Chiaradia 
- Vicente Guabiroba - Milton Figueiredo - Rosemburgo Romano 
- Ludgero Raulino - Pedro Corrêa - Hugo Napoleão - Dario 
Tavares .:- Bonifácio de Andrade - Delson Scarano - Edilson 
Lamartine - Homero Santos - Raul Bernardo - Ibrahim Abi-

Esta Proposta de Emendá à Constituição Federal - quanto ao Ackel- Bento Gonçalves - José Carlos Fagundes - Bias Fortes 
mérito - praticamente -reapresenta a de n.o 24/78, que ·como Jus- - Adroaldo Campos -- Tertuliano Azevedo - Walter de Prá -
tificação assim se expressava: . - Luiz Baptista - Belmiro Teixeira - Genésio de Barros - Aécio 

~,_ '. . _ . Cun]:1a - Evandro Ayres de Moura - Carneiro Arnaud - José 
.A prese~t~ Propost~ de Em~nda a Cons.tItUlçao pretend~ Ribamar Machado ..:.- João Alberto - Ossian Araripe _ Inocên­
devolver. as p.?puJaçoe~ das .cIda~es cO~I~eradas, por LeI cio_Oliveira __ Augusto Lucena _ Arnaldo Schmitt - Borges da 
Estadual. .estanc:as hIdromlllerars o. dIreIto de escolher - Silveira _ Wildy Vianna _ Alberto Hoffmann _ Darcy Pozza _ 
s~usPrefeItos. P!opugn:;t, por cons.egulllte, pelo rest8;bele- -Adolpho Franco _ Norton Macedo _ Ruben Figueiró - Júlio 
Clmento do sufraglO umversal e dIreto nessas _ comunas. Campos _ Afro Stefanini _ Cristino Cortes _ Antônio Morimoto 
Na escolha dos dirigentes políticos de todos os níveis, as - Newton Cardoso - Herbert Levy - Oaio Pompeu - Edson _Vi­
Constituições Brasileiras sempre se inclinaram pela ins- digal - Antônio Mazurek - Pedro Sampaio - Ricardo Fiuza -
tituição do sufrágio universal, através _do voto direto e Adhemar Ghisi - Adhemar de Barros Filho - Luiz Baccarini -
secreto." . . ' - CeISo Carvalho - Altair Chagas - Erasmo Dias - ;Haroldo San-

ford_ - Jairo Magalhães - Carlos Cotta - Milton Brandão - -
"A Constituição de 1969, embora consagre o mesmo prin- Joel Vivas -_ Leorne Belém - Leopoldo Bessone -,- Ubaldo Dan­
cípio; estabeleceu restrições à regra geral. Assim., 03 -Pre- tas - WiJs~m Falcão - Mário. Hato -- Walter de .C,astro - Adria­
feitos dàs Capitais, bem aSsim os dos municípios consi- no Valente - Hugo Mardini -=. Cardoso Fregapani - Aldo FaguJ;l.­
dera dos estâncias hidrominerais e os dos declarados de des - Fernando Coelho - Carlos Sant'Üs - Honorato Viana -
interesse da Segurança Nacional, são hoje nomeados pelo I Pedro Germano -- Paulo 'Lustosa - Carlos Augusto - Renato 
Governador, com prévia aprovação da Assembléia Legis- Azeredo - Div~ldo Suruagy - Jorge Ferraz - Joel Ferreira -
lativa ou -do Presidente da República, nos termos do §\ 1.° Cláudio Philomeno - Baldacci Filho - Emídio Perondi - Cid 
do art. 15. F'nrtado - Artenir Werner - Daso Coimbra - Carlos Wilson -

, . - - Joaquim Coutinho - Castejon Branco - Vingt Rosado ...::: ítalo 
~o~o_ com~em a um _dlplo.m~ ?-e sua envergadura, a Co~- _ Conti - Salvador Julianelli - Nogueira de Rezende - Stoessel 
tItUlçao nao des?eu a mlllUClas P3Lra esclare~e! os ?lotI- Dourado - J'oãoHerculino -, Melo Freire - Louremberg Nunes 
vos que dete!IDlllJaram a e~c!u~ao" das ·eleIçoes diretas ~o~ha - Lúcio Ci~mi - Paulo Pimentel - Hélio Campo.s - An­
para os PrefeItos destes MumcIplOs. / temo Ueno - T~lemaco Pompei - Geraldo Guedes - Francisco 
."Em rigor,- os argumentos- comumente citados contra a Rossi - Sér~i~ MuriI<! - EçI.son Khair.- R?nan Tito - Benjamim 
autonomia 'das estânéias baseiam-se na premissa singu-' Fara:h ~ Juma Manse- - Marcelo OordeI~o' -' .Gerson Camata 
lar de que ,grande parte das verbas nelas aplicadas são - Leur Lama?~ - Ne.lSon Mo~~o - B.atlSta ~randa - Jorg~ 
provenientes do Governo, dado o interesse pÚblico rele- Varg~ - An~oll1o Ferr~Ira - Helio GarCIa - R~I Bacelar ~ Jose 
vantecomum ao Estadõ e à União. Mas as estâncias são, de ASSIS - DJalma Marmho - Car~oso. de AlmeIda - Athie C<;>u­
em sua essência, apenas fonte de Turismo e cura. E os ry - Jor.ge Cury ---;- Rosa Flo~es - .SIqUeIra Campos - Ney Ferrep_:a 
aspectos políticos de que tratam, antes de interessarem - MoaCIr Lopes - Magalhaes_Pm~ - Jorge Pau~o.:--:- TarcIslO . .:. 
à Nação são muito mais de importância local. - Delgado - Celso Peçanha - Antoluo Amaral - AlcIr PImenta - -

. '-. . - '.' . -. '.' J~~ge.ArJ:?ag~ :-.Jaqer F3arç.alh.o --;- JG.de.Ar~újq Jorge.- MUÍ?;io . 
'Os Estados e cr GO'ye~o Federa! po~co ou _~ada te~ f~:-tc5 Pa.raguassu _ Francisco Rollemberg - Joaci! Pereira _ Walmor 
em f!l:,or das estancIas. Se nao. tem asSIm contnbUldo de Luca _ Rafael Faraco - Adhemar Santillo - Franucisco Cas­
especI~lCamente para o desenv,?lvImento daquelas <:omu- tro _ SérgIO Ferrara _ Luiz Leal - Vilela de Magalhães - Fi­
nas, ~m arcado com pesad9 onus, com a nomeaçao de gueiredo Correia _ José Maria de Carvalho _ Rui Silva - Marcus 
PrefeItos. Cunha -:- Antônio Gomes - Hélio Levy - Sebastião Andrade -

A escolha é sempre difícil, submetendo o Governador a 
demoradas démarches na· área ,municipal e, mais a:inda, 
junto às Assembléias Legíslativas." 

-Sã:J estes, em. síntese, os argumentos principais, que justifi­
caram a apresentação da -Emenda n.O 24/78, emenda que obteve, 
na Comissão Mi.sta, nesta mesma sessão legislativa, aprovação do 
parecer favorável do Relator, Deput_ado Djalma Bessa. 

Juarez Batista - Daniel Silva - OUvir Gabardo ---= Carlos Chia- -
relli (apoiament8) -- Francisco Leão - Cláudio Strassburger -
RogériO Rego rapoiamento) - RaimundO ,Diniz - Jayro Maltoni 
- Mendonça Neto - Antônio Dias - Geraldo Fleming - Octávio 
T)rrecilla -- Roque Aras - Jack'Oon Barreto - Antônio Russo -
Paulo Ferraz -- Odacir Klein - péricles Goncalves - Paulo Mar­
ques - Cristina Tavares - Levy Dias ~ Euclides Scalco - Telmo 
Kirst - SanUlli Sobrinho - Tidei de Lima - Iranildo Pereira -
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M.\l lo Moreira - Victor Fontana - Isaac Newton - Oetacílio 
Almeida - Raberto Freire - Angelino Rosa - Aurélio Peres -
Ralph Bia::;i - Sebastião ROdrigues Jr. - Hydekel Freitas - Al­
LblCO COlde.n - F'lávio Chaves - Horácio Matos - Darcílio 
Ayre~ - S~m-,o Sessim - Ubaldino Meirelles - Josué de Souza 
_ Lázaro de Cnvalho - Francisco Libardoni - Pimenta da Vei­
ga - Genival Tourinho - Jairo Brum - Carlos Nelson - Cardo­
so Alves - Jorge Uequed - Pacheco Chaves - Walter Silva -
Walber Guim3.rães - Geraldo Bulhões - Nilson Gibson - Mário 
Frota - Vivaldo Frota - Antônio Dias - Cantídio Sampaio -
Wilmar Guimarães - Amilcar de Queiroz - Alcebiades de Oli­
veira - JOlKl Carlos de Carli - Odulfo Domingues - Alvaro Valle 
- Féu Rosa - Theodorico Ferraço - Mauro Sampaio - Fernan­
do Gonçalves - Marcelo Linhares - C.audino Sales - Osvaldo 
Coelho - Hugo Rodrigues da Cunha - Mário Stamm - Túlio 
Barcelos - Jo::.é Penedo. ' 

SENADORES: Murilo Badaró - José Lins - AloysiO Chaves 
_ Affonso Camargo - Itamar Franco - Leite Chaves - Bene­
dito CanE:llas - Gastão Muller - Pedro Pedrossian - Passos Põrto 
_ NeJ"on Carneiro - Nilo Coelho - Teotônio Vilela - Bernardi­
no VIanna - Alberto Silva - Helvídio Nunes - Almir Pinto -
Mauro Benevides - Aderbal Jurema - Raimundo Parente - Eu­
nice Michiles - Jorge Kalume - Dinarte Mariz - Gabriel Her­
mes - José Sarney - Mendes Canale - Moacyr Dalla - Vicente 
Vuolo - Lenoir Vargas - Lourival Baptista - Lomanto Júnior 
...2. S=,Jdanha Derzi - Milton Cabral'- Luiz Cavalcante - Jutahy 
Magalhães - Henrique de La Rocque. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 19, DE 1980 (CN) 

Altera a redação do § 1.° do art. 36 da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal pro­
mulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Os eventuais receios (infundados. diga-se) de que tal per­
missivo possa degenerar em abuso, serão disciplinados no regi­

.mento de ambas as Casas que. inclusive poderão conter exigências 
relacionada com a inspeç§.o médica dos que precisarem afastar-se 
por motivos de saúde. . 

O que não se pode é continuar admitindo a restrição ilógica. 
injusta e prejudicial. 

DEPUTADOS: Samir Achôa - Jerônimo Santana - Norton 
Macedo - Aldo Fagundes - Ludgero Raulino - Natal' Gale -
Pedro Sampaio - Castejon Branco - Adroaldo Campos - Antonio 
Morimoto - Antonio Ca-rlos - Joaquim Guerra - Octacílio Al­
meida - Walter Silva - José Frejat - Ronan Tito - Fued Dib -
Euclides Scalco - Edgar Amorim - Valter Garcia - Francisco 
Pinto - Fernando Lyra - Aluízio Bezerra - Antônio Pontes -
Inocêncio Oliveira - João Gilberto - Marcondes Gadelha - Al­
cebíades de Oliveira - Marcelo Cerqueira - José Maurício - Na­
b?r Júnior - Getúlio Dias - Lúcia Viveiros - Cardoso Fregapa­
Dl - Pedro Germano - Geraldo Fleming - José Ribamar Ma­
chado - Paulo Lustosa - Juarez Furtado - Emídio Perondi -
Antônio Ferreira - Juarez Batista - Elquisson Soares - Tidei 
de Lima - Ralph Biasi - Athiê Coury - Moacir Lopes - Mário 
Hato .,- Carlos' Sant'Anna - Fernando Coelho - Cristino CortE'S 
- João Cunha' -+ Marcus Cunha - José Penedo - Hugo Rodri­
gues CUnha - Simão Sessim - Cardoso de Almeida - Celso 
Carvalho - Ant<:inio Amaral - Heitor Alencar Furtado - Bonifá­
cio de Andrada -'- João Faustino [apoiamento) - Edson Vidiga] 
- Marcelo Linhares - Adriano Valente - Pedro Lucena - Me­
nandro Minahim.- Mac Dowel Leite de Castro - Léo Simões -
Leur Lomanto - Nosser Almeida - Ademar Pereira - Prisco 
Viana - Pimenta 'da Veiga - Henrique Eduardo Alves - Ney 
Ferreira - Cristina Tavares - Roberto Freire - Carlos Bezerra 
- Mendonça Neto - Luiz Baccarini - Wildy Vianna - Mendes 
de Melo - !ram Saraiva - Antônio Zacharias - Horácio Ortiz 
- Waldir Walter - Benedito Marcílio - Alvaro Dias - Alceu 

Artigo único. O § 1.0 do art. 35 da Constituição Federal passa Collares _ Fernando Cunha - Jorge Uequed - Carlos Alberto 
a vigorar com a seguinte redação: __ Edison Khair - Lúcio Oioni - Odacir Klein - Tarcísio Del­

"i; 1.0 Dar-se-á a convocação de suplente no caso de vaga, 
nos de investidura em função prevista neste artigo'> e nos 
de impossibilidade física ou incapacidade mental do ti­
tular para o pleno exercício do mandato." 

gado - FranciSCO Rollemberg - Paulo Ferra:j': - Sérgio Ferrara -
Ernesto de Marco - Carlos Nelson - Adalberto Camargo - Paulo 
Marques - Jorge Paulo - Leônidas Sampaio - ;José Torres -
Walmor de Luca - Jairo Brum - Christovam Chiaradia - Nélio 
Labato - Carlos Cotta - Newton Cardoso - Oswaldo Lima -

Justificação Ubaldo Dantas - Silvio Abreu Jr. - Airton Sandoval - Erasmo 
<' • _ " o Dias - Pedro Ivo - Jorge Ferraz ~ Henrique Brito - Borges da 

. .A Con;:,tltUlçao Federal ao enumer~r, no ~ 1. do art. 36, as Silveira _ Ruben Figueiró - Ari Kffuri _ Júlio Campos - Mário 
hlpoteses em que pod~ ocor::er co~v?ca~ao d~ suplente de deputado . Frota _ Iranildo Pereira - Amílcar de Queiroz - Audálio Dantas 
ou d~ sfnador, restrmge a prpVl~encra ~os casos .de vli;ga (esta _ Eloar Guazzelli - Sebastião Andrade - Márcio Macedo - Leor­
em ~Irtude ~a. morte ou renunCIa d? tItular) e mvestidura na ne Belém _ Alvaro Gaudencio - Aecio CUnha - Israel Dias No­
~un9ao de mmlstro de estado, secreta:.r0 estadual ou prefeito de vaes _ Darci Pozza _ Rosemburgo Romano - Pacheco Chaves -
capItal. Rubem Medina - Vieira da Silva - Raul Bernardo - Cid Furtado 

Assim mesmo, a possibilidade de o deputado ou o senador -_Nelson Morro - Wilmar Guimarães - Amílcar de Queiroz -
afastar-se para ber secretario estadual.ou prefeito de capital. sem Joao Carlos de Carli - Telmo Kirst - Alvaro Valle - Feu Rosa 
perder o mandato, é uma inovação decorrente da Emenda Cons- - Theodorico Ferraço - Mauro Sampaio - Fernando Gonçalves 
titucional n.o 3, de 1972, que como se sabe. envolveu solução me- - Honorato Viana - Dario Tavares - Cláudio Philomeno - An­
ramente casuística, incompatível com a dignidade do Legislativo. gelino Rosa - Claudino Sales - Osvaldo Coelho - Adhemar Ghisl 

- Ubaldino Meireles - Josué de Souza - Mário Stamm - Túlio 
De qualquer modo. o preceito cuja redação pretendemos alte- Barcelos. 

rar com a presente Proposta de Emenda cuida d? dois tipos de 
vaga: a permanente, que decorre de morte ou renúncia' e a tem­
porária. na hipóte.~e de afastamento do deputado ou do senador 
para exercer cargo ou função especificada no "caput" do artigo 
(ministro de estado. secretário da administraçâo estadual ou pre-
feito de capital J • . 

De::.ta forma, não se pode falar em convocacão de suplente 
apenas quando ficar vago o lugar de um parlamentar visto como 
vago. em nossa língua, significa desocupado. sem titular. sem dono. 

Ora, o p~rl.amentar que se_ afasta para exercer cargo de mi­
nistr? secretano ou prefeito nao perde o mandato nem a ele re­
nunCIa, mas, apenas se afasta temporariamente de seu exercício. 

E. se neste caso se convoca suplente (suplente temporáriO. vis­
to que deixará o lugar quandO da reassunção do titular). nada 
mair: coerente, nem ml.1is ju.sto. nem mais compatível com as 
neeessidades de pleno funcionamento do Legislativo, que tamhém 
se convoque suplenti7 quando o parlamentar estiver impossibilita­
do, por incapacidade física ou mental. para o exercició do cargo. 

A pràt1ca tem demonstrado que, muitas vezes, o parlamento 
deixa de funcionar {'om a totalidade de seus membros, vi.":ito que 
alguns deles ficam sem condições de participar dos trabalhos 
le?Í1ilatÍ\"oi' por se encontrarem com problemas de saúde. Tal fato. 
além de contrário à lógica, envolve conseqüência prática de deixar 
desfalcada a bancada do Estadu a que pertence o ausente. 

A nOSS<i proposta visa. portanto. permitir que Ol~ deputados ou 
senadores lncapacitadob para o exercício do mandato possam. sem 
prejuízo dos interesses político-partidàrios a que se achem vincula­
do'" afastar-se mediante a convocacflO temporária do suplente. 

SENADORES: Pedro Simon - Orestes Quércia - Humberto 
Lucena (apoiamento) - Adalberto Sena - Dirceu Cardoso - Eve­
lãsio Vieira - Benedito Canelas - Affonso Camargo -' Franco 
Montoro - Itamar Franco - Nelson Carneiro - Lázaro Barboza -
Jai::;on BJ.rreto - Evandro Carreira - Arnon de Mello - Bernar­
dino Viana - Henrique Santillo - Murilo Badaró (apoiamento) -
Marcos Freire - Mendes Canale - Cunha Lima - Gastão Müller 
- Agenor Maria - Amaral Peixoto - Paulo Brossard - Gilvan 
Rocha - Moacyr Dalla - Vicente Vuolo - Saldanha Derzi -
Aderbal Jurema - Luiz Cavalcante - Passos Pôrto - Lomanto 
J~nior - Eunice Michiles - Pedro Pedrossian - Lenoir Vargas -
Dmarte Mariz - ~ilton Cabral - Nilo Coelho - Lourival Baptista 
- Jutahy Magalhaes - Jorge Kalume - Aloysio Chaves - Henri­
que de La Rocque - Almir Pinto - Helvídio Nunes - José Lins. 

~ SR. PRESIDENTE (Nilo Co~lho) - De acordo com as indicações 
das Lideranças. ficam assim constituídas as Comissões Mistas incumbidas de 
emitir parecer sobre as matérias: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 18, DE 1980 

Pelo Pa:tido Democrático Social - Senadores Jorge Kalume. Luiz Ca­
valcante. Raimundo Parente, José Guiomard, Murilo Badará. Passos Porto e 
os ~rs. Deputados Jú~io Martins. Antônio Pontes, No,>ser Almeida, Ubaldo 
Barem. Ademar PereIra e Albérico Cordeiro. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Mau­
ro Benevide~. Jaison Barreto, Lázaro Barboza e os Srs. Deputados Mendonça 
Neto e Juarez Furtado. 

Pelo Partido Popular - St:nador Alberto Silva e os Srs. Deputados Mil­
ton FigueIredo e Jorge Moura. 
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- Pelo Partido Trabalhista Brasileiro - O -Sr. Deputado Benedito 
Marcílio. 

Pelo Partido dos Trabalhadores' - O Sr: Senador Henrique Santillo. 
- - \ -

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 19, DE 1980 

Pelo Partido Democrático Social - Senadores Lourival BaptiSta, José 
Lins, Eunice Michiles, Almir Pinto, Moacyr Dalla, Tarso Dutra e os Srs. 
Deputados Claudino Sales, Altair Chagas, Paulo Pimentel, Brabo d~ Carva­
lho, Natal Gale-e Feu Rosa. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Adal­
berto Sena, Itamar Frãnco, Orestes Quércia e os Srs. Deputados Iranildo Pe-
reira -e Geraldo Fleming. - I 

Pelo Partido Popular - Senador Alberto Silva e os Srs. Deputados Lou­
remberg Rocha e Luiz Leal. 

Pelo Partido Trabalhista Brasileiro - Senador Leite Chaves e o Sr. De­
putado Arnaldo Lafayette. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - As Comissões, nos !ermos do ar­
tigo 74 do Regimento Comum, terão o prazo de 30 (trinta) dias para emitir o 
parecer. 

Perante as Comissões Mistas, poderão ser apresentadas emendas, no 
prazo de oito dias a contar de sua instalação, com o mesmo número de as si­
n!üuras previsto para a apresentação das propostas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Está encerrada a sessão. _ 
(Levanta-se a sessão ài 11 horas e 20 minutos.) 

ATA DA' 67~ SESSÃO éONJUNTA, EM 25 DE ABRIL DE 1980 
2q. Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- -

PRESIDÊNCIA DO SR. NILO COELHO 

:;;is 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Raimundo Pa­
rente - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Alberto Silva - Bernardi­
no Viana - Helvídio Nunes ~ Almir Pinto - José Lins - Mauro Benevides 

_ - Agenor Maria -:- Cunha Lima - HUp1berto Lucena - Aderbal Jurema 
- Nilo Coelho - João Lúcio - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Lou­
rival Baptista - Passos,Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior­
Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Itamar Franco - Tancredo,Neves­
Franco Montoro -Henrique Santillo - Mendes Canale - Lenoir Vargas­
Pedro Simon. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Geraldo Fleming""::"" PMDB; Nabor Júnior ~ PMDB; No~ser Almeida 
- PDS; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 
. -

Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; Rafael Faraco - PDS; 
Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral - PDS; Jader Barbalho - PMDB; Jorge Arbage­
PDS; Lúcia Viveiros - ~P; Osvaldo Melo - PDS. 

Maranhão 

Edson Vidigal ::.- PP; Epitácio Cafeteira - PMDB; Freitas Diniz - PT; 
João Alberto - PDS; José Rib~mar M~chado - PDS; Marào Filho - PDS. 

Piauí 
-

Hugo Napoleão - PDS; Joel Ribeiro - PDS; Milton Brandão - PDS; 
Paulo Ferraz - PDS. 

Ceará 

. Antônio Morais - PTB; Cesário Barreto - PDS; Figueiredo Correia -
PP; Flávio Marcílio - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PpS; 
Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PP; Marcelo Linhares - PDS; 
Ossian Araripe ~ PDS; Paes de Andrade - PMDB; Paulo Lustosa - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto·- PTB; João Faustino - PDS; Vingt Rosado - PDS. 

Paraíba 

Antônio Gomes - PDS; Antônio Mariz -'PP; Arnaldo Lafayette­
PTB; Ernani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; Octacílio Queiroz -
PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; .Eêrnando Coelho -
PMDB; Fernando" Lyra - PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio 
Oliveira - PDS; José Carlos Vasconcelos'- PMDB; Josias Leite "i"" PDS; 
Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; 

_ Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS; José Costa-­
PMDB; Murilo Mendes - PTB. 

Sergipe 

Francisco Rollemberg - PDS; Jackson Barreto - PMDB. 

Bahia 

Carlos Sant'Anna - PP; Djalma-Bessa - PDS; Elquiss'on Soares­
PMDB; Francisco Benjamin - PDS; Francisco Pint~ - PMDB; João Alves 
- PDS; Jorge Vianna - PTB; José Pénedo - PDS; Manoel'Novaes - PDS; 
Marcelo Cordeiro - PTB; Prisco Viana - PDS; Roque Aras - PTB; Ruy 
Bacelar - PDS. 

Espírito Santo 

Feu Rosa - PDS; Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Benfamim Farah - PP; Cel­
so Peçanha - PDS; Daso Coimbra - PP; Felipe Penna; JG de Araújo Jorge 
- PTB; Jorge Cury; Jorge Moura - PP; José Frejat - PTB; José Maria de 
Carvalho - PMDB; José Maurício - PTB; Lázaro Carvalho - PP; Lygia 
Lessa Bastos - PDS; Marcelo Medeiros - PP; Oswaldo Lima - PMDB; 
Paulo Torres - PP; Peixoto Filho; Péric1es Gonçalves - PP; Rubem Doura­
do - PP: Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 
I • 

Bento Gonçalves - PP; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos Cotta -
PP; Castejon Branco - PDS; Dario Tavares - PDS; Genival Tourinho -
PTB; Homero Santos - PDS; Humberto Souto; Jairo Magalhães - PDS; 
Juarez Batista - PP; Júnia Marise - PP; Luiz Vasconcellos - PDS; Moacir 
Lopes - PDS; Nogueira de Rezende - PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; 
Renato Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; 
Tarcísio Delgado - PMDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - PDS; Antônio Morimoto - PDS; Athiê 
Coury - PDS; Audálio Dan'tas - PMDB; Cantídio Sampaio - PDS; Car­
los Nelson - PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo Nomura - PDS; 
Flávio Chaves --.::. PMDB; Freitas Nobre - PMDB; Israel Dias-Novaes­
PMDB; João Cunha; Mário Hato - PMDB; Octacílio Almeida - PMDB; , 
Roberto Carvalho -...:. PDS: Santilli Sobrinho - PMDB; Ulysses Guimarães 
- PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PT: Genésio de Barros - PDS; Iram Saraiva _ 
PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Siqueira 
Campos - PDS. -

Mato Grosso 

Bento Lobo - PP; Carlos Bezerra - PMDB; Gilson de Barros -
PMDB; Júlio Campos - PDS; Louremberg Nunes Rocha - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo< Barém - PDS. 
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Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Antônio Ueno - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Aroldo Moletta -- PDS; Braga Ramos - PDS; Euclides Scalco - PMDB; 
Hého Duque - PMDB; Nivaldo Kruger - PMDB; Norton Macedo -
PDS; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Mar­
ques - PMDB; PaulQ Pimentel - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior -
PMDB; Walber Guimarães - PP. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; Ernesto de Marco -
PMDB; FranCisco Libardoni - PMDB; Juarez Furtado - PMDB; Mendes 
de Melo - PP; Nelson Morro - PDS; Victor Fontana - PDS; Walmor de 
Luca- PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Alcebíades de Oliveilra - PDS; Alceu Collares - PTB; Alexandre Ma­
chado - PDS; Carlos Santos - PMDB; Claúdio Strassburger - PDS; Fer­
nando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PTB; Hugo Mardini - PDS; João 
Gilberto - PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; 
Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein - PMDB; Waldir Walter -
PMDB. 

Rondônia 
-

Jerônimo Santana - PMDB. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores e 189 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 
., Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Hugo Mardini. 

O SR. HUGO MARDINI (PDS - RS. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, estou encaminhando a V. Ex', assinado por 
154 Srs. Deputados e 23 Srs. Senadores, requerimento de constituição de uma 
Comissão Mista de Inquérito do Congresso Nacional para investigar as mi­
grações internas, causas e conseqUências, periferias urbanas e o controle da 
natalidade. Entendemos, Sr. Presidente, imperativo que os representantes do 
povo no Congresso Nacional não protelem mais a discussão, o debate, a 
análise e a investigação de um dos problemas mais polêmicos do nosso tem­
po, qUdl seja, o planejamento familiar e o controle da natalidade. Queremos 
que venham ao Congresso Nacional todos os segmentos da sociedade brasi­
leira favoráveis ou contrários ao planejamento familiar ou ao controle da na­
talidada. A Igreja, os cientistas, os políticos, os jornalistas, os homens do po­
vo, a famflia brasileira - todos, enfim, de uma ou outra forma, 
posicionando-se contrária ou favoravelmente ao assunto. ~imperativo, repi­
to. que o Congresso Nacional, com a autoridade que somente o povo...dá aos 
seus representantes, constitua es~a Comissão para investigar não apenas as 
denúncias formuladas através da imprensa nacional, porém mais do que isto, 
examinar, estudar, com franqueza, com honestidade, com coragem, sem hi­
pocrisia ou farisaísmo um dos problemas mais importantes do nosso tempo: 
o planejamento familiar. -

Não é possível, Sr. Presidente, que os cientistas sociais, os jornais e revis­
tas especializadas promovam foros de debates e simpósios sobre o assunto, e 
o Congresso Nacional esteja indiferente, silencioso e apenas esporadicamen­
te, quem sabe, um eminente membro deste Congresso, da tribuna ou em apar­
te. aflore a discussão de um problema de tamanha magnitude. 

Está na hora. Sr. Presidente, de que esta Casa, com sua autoridade, com 
sua formação notoriamente poli forme e multi facetada, com homens e mulhe­
res que a integram, oriundos desde as imensidões da Amazônia e do Acre até 
dS planuras do meu Rio Grande. usando do instrumento mais legítimo, mais 
extraordinário, que é a Comissão Parlamentar de Inquérito, investigue por 
que, onde. como, que motivos determinam que imensas legiões de brasileiros 
se transfiram em mudariças permanentes e contínuas, por que as periferias in­
cham e prospera a prostituição, a criminalidade, por que grassam -a doença, a 
miséria, as seqUelas sociais. Por que, Sr. Presidente? Por que tudo isso? Por 
que não vamos nós, Congressistas, com mandato popular, investigar as ra­
zões, as inspirações que motivam uns e outros a se posicionarem contrários 
ou favoráveis ao chamado planejamento familiar ou controle da natalidade? 

Encerro, Sr. Presidente, certo e convencido de que não há foro. neste 
País, melhor que o Congresso Nacional para agir com sinceridade e franque­
za, sem a hipOCrIsia, sem os truques ou os recursos da palavra, usados para 

esconder a verdade e o pensamento. Queremos que nesta Comissão Parla­
mentar de Inquérito do Congresso Nacional a verdade aflore com toda a sua 
intensidade, e que o Brasil defina a sua política e formule a sua estratégia de 
ação, baseado na investigação, na análise, nas recomendações e nas conclu-
sões dessa CPI. -

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A Mesa acolhe o requerimento 
do Deputado Hugo Mardini e, na forma do art. 21, oportunamente dará cur­
so às providéncias solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Sr. Deputado 
Walmor de Luca. 

O SR. WALMOR DE LUCA (PMDB - SC. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, "Os operários aprenderam no 
sofrimento que infelizmente a legalidade não é igual para todos". "A justiça 
se-ronsolida pela participação. Só um povo que participa é capaz de aceitar 
com dignidade os sacrifícios para o bem comum, antes que esses sacrifícios se 
tornem intoleráveis". (Nota oficial da CNBB sobre a greve operária paulista.) 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, aqueles que defendem a intervenção 
nos sindicatos do ABC e a prisão de seus líderes alegam a "ilegalidade" da 
greve operária. Esses arautos da opressão enforcariam novamente Tiraden­
tes, pois, pelas leis do tempo, a conjuração mineira -era ilegal. Prenderiílm os 
que lutaram pela libertação dos escravos, porque a defesa da abolição contra­
.riava as leis da época. E salgariam os corpos dos negros porque defendiam o 
direito legitimo à liberdade. A lei verdadeira é a lei justa, é a lei entranhada na 
alma popular. Não a lei dos opressores. As leis da ditadura, a legislação do 
autoritarismo e do arbítrio só protegem uma minoria e levam às masmorras 
do regime aqueles que desejam um mundo em que o pão, a liberdade e ajus­
tiça sejam mais fortes que a tortura, a crueldade, a fome. Ilegal é a fome, não 
a greve. 

Poucas vezes, Sr. Presidente, a consciência democrática nacional esteve 
tão ferida e revoltada como agora. O Ministério do Trabalho :só serve ao ca­
pital, protege apenas os empresários e ricos e defende a prisão dos líderes au­
tênticos. Que abertura é essa? Fala-se em abertura e mão estendida, e o que se 
levanta é o tacape e as prisões são abertas para trancafiar aqueles que defen­
dem a consciência popular.-Estes são os limites dessa abertura mistificadora: 
Judiciário controlado, direito de reivindicar restringido, garantias individuais 
encolhidas, polícia na rua, oposição no cárcere. Como disse alguém "um líder 
sindical com mandato e legitimidade que o tornam verdadeiro representante 
do povo pode ser trancafiado incomunicável por delegados policiais sem dele­
gação alguma de cidadania. Voltamos à subversão dos valores básicos", 

Acusa-se a Igreja, especialmente, ao combativo e valoroso D. Paulo Eva­
risto Arns, Cardeal de São Paulo, por estar a serviço dos oprimidos e não dos 
opressores. Como foi dito no comovente ato litúrgico realizado na Catedral 
da Sé, em São Paulo, na segunda-feira, dia 21. em favor dos operários: 

"As forças do mal se coligaram contra o vosso povo ( ... ) O Mi­
nistério do Trabalho se transforma em "Ministério do Capital". ( ... ) 
Os homens fartos da FIESP continuam armazenando bens diante 
da fome das multidões. ( ... ) Nosso povo é despojado de maneira cla­
ra e vil, sobretudo por multinacionais". 

A Nação brasileira não se reduz ao seus empresários; a Pátria 
brasileira é maior que o dinheiro de seus afortunados. Dirigindo-se 
à classe operária, disse D. Cláudio Hummes, Bispo de Santo André: 

"A Igreja ficará com vocês até o fim". Poucas vezes o 
"A Igreja ficará com vocês até o fim". Poucas vezes o povo bra­

sileiro esteve tão exausto e revoltado contra o arbítrio que se pro­
longa nessa noite escura que começou em 1964 e soterrou o sonho 
de uma geração. Mas a sede de liberdade não morre, nem nunca de­
saparece. As sementes estão regadas: as forças progressistas estão 
unidas. Comentarista político da "Folha de S. Paulo" registrou 
bem: "A cada Lula sindicalmente morto, outro Lula está nascendo 
no ventre das multidões, que lutam por um melhor lugar ao sol". 

A conSCiência democrática e antifascista nacional repudia o arbítrio, a 
legislação corporativista e exige um novo pacto social em que uns não valham 
mais que os outros, no qual a justiça há de imperar. Exige-se a soltura dos 
operários e líderes presos, a imediata reintegração dos mesmos nos seus sindi­
catos, de onde foram-retirados de maneira poJicialesca e infame e requer-se 
um verdadeiro Ministério do Trabalho. Sim, um Ministério em que o traba­
lho tenha primazia sobre o capital, onde os exploradores do povo paguem 
por seus incontáveis privilégios. 

O Brasil está hoje com os olhos voltados para o ABC e solidário com a 
justa luta da Igreja e, fundamentalmente, com mentes e corações unidos ao 
povo oprimido e à classe operária. 

Era o que tinha a dizer. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Deputado Joel 
Fêrreira. ' 

o SR. JOEL FERREIRA (PDS - AM. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, ao longo dos anos nesta Casa, tenho-me preocupado com, um 
problema que considero de segurança nacional, qual seja, a borracha da 
Amazônia. Tentou-se substituí-Ia, através dos sintéticos, e, em verdade, isso 
se deu em grande parte, mas há uma ponderável parcela de produtos em que 
os sintéticos não podem.ser utilizados. Portanto, o Governo não pode aban­
donar os seringais da Amazônia. Se se fizer uIll~ análise econô'mica, desde a 
penetração do homem nas selvas, para colher o látex, até, finalinente, a ob­
tenção da matéria-prima, ele não recebe pelo produto que recolhe sequer o 
que gastou em energia e tempo. Mas, felizmente, Sr. Presidente, o Governo 
entendeu que não pode dispensar de todo a proteção e o apoio aos seringuei­
ros da Amazônia. 

Tenho a satisfação, mista oportunidade, de registrar nos Anais do Con­
gresso Nacional o recebimento de telex do Superintendente da SUDHEVEA, 
Sr. José Cesário Menezes de Barros; anunciando novo,preço para a borracha 
natural da Amazônia, o qual, se ainda não é sufifiente"se ainda não atende 
aos interesses do produtor da borraêha, pelo menos minora o sofrimento da-
queles que colhem esse produto selvagem da Amazônja.· , 
. Sr. Presidente, congratulo-me com os homens que vivem nas brenhas da- ' 

quela região, teimosamente, persistentemente, tenazmente, buscando. colher o 
látex para'que um sem-número de produtos não apenas o Brasil, mas o mun­
do, possam ser f~bricaé!os, pois jamais o seriam apenas com a borracha sinté­
tica: imprescindível que é determinada a percentagem de borracha natural; na 
sua composição. , 

Confio, Sr. Presidente, em que o Governo Federal, através do Ministério 
dos Transportes e do DNER, efetiva~á uma providência de emergência cOpIO 
a que propomôs - a implantação de uma ponte provisória em estrutura me­
tálica, permitindo assim a solução do problema que se torna cada dia mais 
crucial. 

E,desejamos, em testemunho dÇls fatos que relatamos, declarar que hoje 
o precário desvio, são mais de 30 km que se tem de vencer, atormenta os ho­
mens que vivem do transporte rodoviário em seus caminhões e em suas gran­
des carretas, submetidos todos a imprevisíveis "dificuldades. Tudo isso, Sr. 
Presidente, sem o menor auxílio, sem a menor assistência e sem o menor res­
peito p-âra com os usuários, eles, que contribuem com toda sorte de sacrifício, 
pagando os impostos, taxa rodoviária única e Impostos sobre Combustíveis. 
Impõe-se uma medida dessa ordem como satisfação aos que usam as estra­
das, como respeito até para que se valorize sempre à ação do Governo quan­
do pleiteia aumento de tributos. 
. ~e, por um lado, se cria a obrigação de contribuição mesmo penosa e 

difícil, 'por outro, a contrapartida é inexoravelrilénte uma necessidade uma 
imposição ética e legal. ' 

O Governo tem de arcar com as responsabilidades e não permitir que os 
usuári.os, que os transportadores, que os homens que vivem da estrada fi~ 
ql:lem a mercê de uma situação indesejável e quase criminosa. 

Por isso, testemunha desses fatos, desejamos expressar a nossa confiança 
em que o Governo adote as providênêias cabíveis ainda a tempo, para que 
não precisemos ter de voltar' a esta tribuna daqui a alguns meses, quando o in­
verno chegar e a situação estiver difícil, cobrando a omissão e a passividade 
dos responsãveis pelo setor. 

Congratulo-me, também, com os seringueiros, pois são mais ae uma ,cen- O' SR PRESIDENTE (N'I C Ih) C d I S D . I o oe o - once o a pa avra ao r. epu-
tena de milhar que ainda se dedicam a essa atividade na Amazônia. tado Carlos SanfAnna. 
Congratulo-me finalmente com o Governo, pela sensibilidade que teve ao 
proteger o'seringu~!re da Amazônia coo: essa medida. Estou convencido de _ O SR. CARLOS SANT'ANNA (PP - BA. Sem revisão do orador.)­
que tão logo seja possível'o Governo procurará melhorar ainda mais a si- Sr. Presidente, tendo ouvido o Deputado Hugo Mardini falar, não posso dei­
tuação do nosso homem qa Amazônia, desconhecido por tantos, mas que xar d~ fazer algumas considerações. Em primeir.o lugar, réalmente me regozi­
exerce. uma tarefa de, relevante interesse para a segurança nacional. jo de ver que S. Ex' quer traze~ para o debate, nesta Casa, o problema do con­

tro!e da I].atalidade, já que o Ministro Jair Soares -.ao que parece, é quem 
gere a saúde pública no Brasil- anundõij:o como um programa a ser imple-

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Depu~ado 
Francisco Benjamim. . mentad?, imediatamente. De tal maneira, ao tempo em que me regozijo com 

O SR. FRANCISCO BENJAMIM (PDS - BA. Pronuncia o seguinte ,S. Ex', espero que o Deputado consiga que a Comissão Mista seja composta 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs Congressitas, ocupo a tribuna, neste período' o mais rápido possível, antes que S. Ex' o Ministro Jair Soares transforme o 

. , --- . 
destinado a breves comunicações, para fazer um apelo. Fazer um apelo e enca- programa num fato concreto, num fato já consumado. Mas gostaria l ainda, 
minhar uma sugestão ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem só como pequeno tópico para discussão posterior da Câmara, quando trata­
(DNER) e, por conseqüência, ao Ministério dos Transportes. rei do assunto mais especificamente, de lembrar, por exemplo, que o Brasil 

, Apelo;Sr. Presidente, para que as autoridades do DNER do Estado da tem 8,? milhões de quilômetros quad~ados. A densidade demográfica do País' 
Bahia, assumam uma posição realmente responsável e confiimte para recons- com 110 milhões de habitantes, é apenas de 12 habitantes por quilômetro 
trução da ponte sobre' o Rio Inhambupe, 'na BR-lOI. . quadrado, enquanto que a do mundo é de 26 habitantes por quilômetro qua-

- As intensas chuvas caídas no meu Estado em fins de janeiro e por todo o drado. As Regiões Norte e Centro-Oeste do País correspondem a 5,5 milhões 
mês de feverefro criaram grandes transtornos no tráfego, interestadual que de quilômetros quadrados e contam apenas com 10% da população, enquan­
liga a Bahia ao Norte e Nordeste do País e, conseqüentepIente, na ligação do to que a Região Sudeste e Sul têm 60% da população. Outrossim, basta 
Norte -e.Nordeste' com o Sul do País. ,.' lembrar que São Paulo, Paraná e Rio têm 33% da população 'brasileira. As 

É que desabou uma ponte no rio Inhambupe; na BR-lOl, criando difi- nações .do mundo que intentaram programas que o Deputado Hugo Mardini 
culdades enormes na sua transposição. parece ,defender, com tanto calor, Joram nações, por exemplo, como a Jndia, 

S b S P . d t 't -, ,. O d' r d que tem perto de 800 milhões de habitantes, para uma superfície muito menor 
a emos, r. resl en e, que a SI uaçao e precarIa. esvlO rea Iza o, d - d B - '1 J - 'Ih d - d 

utilizandO-Sé 'uma pequena estrada de ligação entre dois distritos municipais o .que a ? _rasl, e o . apao, uma pequena I a, on e estao ac~ntona os 
não terã condições suficientes para suportar o trãfego pesado e intenso quan~ mais ~OO_ mIlhoes ~e. habitantes. Mas, de uma Naç~o como a brasIlei~a, com 

. , . . . ;.. 8,5 mllhoes de quIlometros, quadrados de superfície e cerca de'5 milhões e 
do ocorrerem as proxlmas chuvas e quando se efetivar o InICIO do Inverno na- . d '1"' d d d áfi' 
quela região. E todã a região litoral-norte da Bahia e conseqüentemente toda melO e qUi ometr?s .qua ra o~ e e~paços geogr , I.COS V~ZI~~, .parece-me, 

B h' . h" - ~ d t d 'd"' realmente, que a prIOrIdade da dlscussao de uma pohtlca pnontana e progra-
a a la vive ~J: apreenSiva, porque se nao orem a o a a~ provI encla~ mática do Governo a respeito caberia a este Con resso antes SE' ' 
para a reconstruçao da-ponte sabemos todos que a sua conclusao demandara M" t t t t' I ' • g, que. x o . . _ . - ,mlS ro en asse execu a- a. 
mUitos meses amda. A produçao que se escoa por essa via de transporte ficara 
toda ela submetida a um processo 'penoso, além do fato constituir um desres­
peito dos órgãos responsáveis aos usuários, que estão entregues à própria sor­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Não há mais oradores inscritos 
para breves comunicações. 

Esgotou·se, no dia 24 de abril corrente, o prazo previsto no § 39 do art. 59 
O relato que faço aqui, Sr. Presidente, é na expectativa sobretudo de que da Constituição, para deliberação do Congresso Nacional sobre os vetos aos 

o D NER possa, a exemplo do .que foi feit? em outras regiões do País e de ma- seguintes projetos: 
neira em.ergencial, construir uma !o~te met~li~a provj~ória,'que vis~sse, I} N937,de 1979-CN;·queregulaoartigo 152 da Constituição, com a re­
sob~etudo, a estabelecer uma conexao seg.ura, raplda e efiCiente nesse penodo . dação que lhe deu a Emenda Constitucional n9 11, de 1978, altera dispositivos 
de mver,no ,!ue estamos entr~nd~: . . , " da Lei nl' 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), e 

A soluça0 do DNER deVia n~o apenas ter se restrIngido a recuperação e do Decreto-lei n9 1.541, de 14 de abril de 1977 (Lei das Sublegendas) e dã ou-
reconstrução da ponte danificada, mas definindo também um desvio seguto e tras providências; , 
(timensionado para a elevada tonelagem dos veículos que por lali trafegam 2) N9 4~, de I 979-CN, que dispõe sobre a criação da COALBRA - Co-
diariame~te. . '.. " _ . I .' ~ que e Álcool da Madeira SI A. E dá outras providências. 

S~ nao se der Importancla que o caso merece~ vamos ficar submehdo~ a I As matérias,consta.ram da Ordem do Dia em 4 sessões sem que houvesse 
angustiantes problemas no futuro. deliberação por falta de quorum. 
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Nos termos do § 49 do referido dispositivo constitucional, os vetos são 
considerados mantidos. _ 

A Presidência farã a devida comunicação ao Senhor Presidente da Re­
pública. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Foram encaminhadas à Presi­
dência as Propostas de Emenda à Constituição de n9s 20 a 25, de 1980, que 
versam sobre matéria conexa com a da Proposta n9 16, de 1980, já em trami­
tação. 

Nos termos do § 59 do art. 124 do Regimento Interno da Câmara dos De­
putados, segundo subsidiário do Regimento Comum, a Presidência determi­
na a anexação das propostas ora recebidas à de n9 16, de 1980. 

O Senhor Primeiro Secretário irá proceder à leitura das Propostas de 
Emenda à Constituição de n9s 20 a 25, de 1980. -

São lidas as seguintes 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 20, DE 1980 
As Mesas da Câ.mara. dos Deputados e do Senado Fe4eral, nos 

termos ·do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1.0 O art. 25 da Constituição,Federal passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art.- 25. Do produto da arrecadação dos impostos men­
cionados nos item IV e V do art. 21, a União d1&tr1bu1rá 
vinte e cinco por cento da segumte forma: 

1- .. ~ ....................... " .................... " , ... <li .... " .............. _ ........ t ...... . 

II - ................................................... . 

III - ................................................. .. 
IV - cinco por cento para o' Fundo de Desenvolvimento 
da. .Região Nordeste, cuja aplicação será regulada. em lei 
complementar. 

§ 1.° 
§ 2.° 

, 
........ 0 ....................... o ............. » ...... .. 

§ 3.0 Os cinco por-cento referidos no item m serão depo­
sitados no Banco do Nordeste do Brasil, dest~a.ndo-se um 
quinto a.o socorro das populações atingidas por calam!­
dade.<; e os quatro quintos restantes ao financiamento, a. 
juros de custo operacional, de projetos de investimentos 
industriais e agropecuários na Região, e a operações de 
crédito geral, de curto prazo." 

Art. 2.° Esta Emenda entra em vigor a partir do dia 1.° de 
janeiro dé 1980. 

Justificação 
Buscamos, C(lm a presente Emenda à Constituição, dar cumpri­

mento às sugestões oferecida..., recentemente, no Simpósio da 
SUDENE, promovido pela Comissão do Interior da Câmara dos 
Deputados, no sentido de se restabelecerem o art. 198 e o art. 29 
do Ato das Disposições Transitórias da Constituição de 1946. 

2. Antes d~ passarmos à apreciação literal, quanto ao mérito 
daqueles disposltivos legais. i~porta. observar que já, anterior~ 
mente, a Ca~ta de 1934, pela primelra vez, fez inserir em seu 
texto um artlgo, vinculando um percentual da renda tributária 
da União. para aplicação no polígino das secas, numa referência, 
expressa a gravidade do problema representado pela seca nordes­
tina. Reconhecia-se, as.o:;im, a necessidade de se conceder ao Nor­
deste tratamento difereI.1ciado, das demais regiões brasileiras, 
assegurando aos nordestInOS uma real participação nos frutos 
do desenvolvimento nacional. Entenderam os constituintes de 1934 
qu~ 0,0:; problem~ ocasionados pelas secas periódicas, com seus 
efeItos danosos a economia nordestina, acrescidos de problemas 
outros re~ultantes de t(ldo um complexo de fatores de subdesen­
volvimento econômico da região, todos esses problemas estavam 
pondo em risco a própria segurança nacional. 

3. Definia a Constituição de 1934, em seu art. J77, que "a 
defesa contra os efeiws das secas nos Estados do Norte obede­
cesse a plano sistemático", devendo a União despender "com os 
serviços e obra.", de assistência, quantia nunca inferior a quatro 
por cento da sua receita tributária". Os parágrafos desse artigo 
disciplinavam a forma de aplicação dos recursos tributáa'ios ali 
definidos, tendo sido, inclusive, prevista uma formula de avalia­
ção, pelo LegislatiVO. da eficácia dos programas, atravé." de rela­
tórios anuais do andamento dos trabalhos desenvolvidos com os 
recursos. 

4. Enfim, era toda uma sistemática que se fixava, no sen­
tido de os problemas nordestinos, principalmente em função da 
seca, serem objeto de solução por parte do poder público. 

5. A Constituição ditatorial de 1937' se omitiu sobre o assun­
to, mesmo porque a filosofia de Governo do Estado Novo não se 
comprometendo explicitamente com a sociedade, deixava ao volun­
tarismo do administrador público providências de tal natureza. 

, 
.:! 

6. O ... constituintes de 1946, com um conhecimento melhor da 
realidade sócio-econômica do Nordeste, fizeram incluir, na carta 
Magna, o art. 198 que, in verbis, transcrevemos a seguir: 

"Art. 198. Na execução do plano de defesa contra os efei­
tos da denomin'ada seca do Nordeste, a União despenderá, 
anualmente, com as obras e serviços de assistência êconô­
mica e social, .quantia não inferior a três por cento da sua 
receita. tributária. 
-§ 1.0 Um terço desta quantia será depositada em caixa 
especial, destinada ao socorro das populações atingidas 
pela calamidade, pOdendo esta. reserva, (lU parte dela, ser 
aplicada, a juro módico, consoante as determinações le­
gais, em empréstimos a agricultores e industriais estabe­
lecidos na área abrangida pela seca. . 
§ 2.0 Os Estados compreendidos na área da seca deverão 
aplicar três por cento da sua renda tributária na constru­
ção de açudes pelo regime de cooperação, e noutros servi­
ços neces.~rios à assistência a suas populações." 

7. Também aqui, como na Constituição de 1934, entende-se ° problema do Nordeste em termos de necessidade de combate à 
seca. Até mesmo o percentual de quatro por cento ficava restau­
rado, vez qtre, além dos três por cento definidos no art. 198, nas 
Djsposições Transitórias, em seu art. 29, a COnstituição de 1946 
fixava a obrigatoriedade de o G<lverno Federal traçar um "progra­
ma de aproveitamento total das possibllldades econômicas do rio 
'São Francisco e seus afluentes, no qual .aplicará, anualmente, 
quantia não inferior a um por cento de suas rendas tributárias". 

8. Portanto, dos recurso.'l tributários da União, carreados 
para a região nordestina, três por cento seri.am utilizados pele 
ne.partamento Nacional de Obras contra as secas (DNOCS)' e um 
por cento pela Superintendência do Vale do São Francisco ., ..... 
(SUVALE). 

9. Não obstante hoje como ontem, entendermos o problema 
do Nordeste como sendo também de earência de recursos finan­
ceiros, importa, no entanto, reconhecer que, nos textos. constitu­
cionais exam.Inados, era por demais nítido o tratamento assisten­
c1alista dispensado às crises cíclicas ocasionadas pelas secas. 

10. Nesse contexto, é necessário .destaca,r o papel do Estado 
no processo de indU.'ltriallzação, instaurado no País a partir da 
década de 1950. Ao nosso ver, tal participação em milito concorreu 
para debilitar mais ainda a já frágil economia nordestina, além 
de neutralizar os efeitos do que podiam representar os recursos 
tributários aplicados na região nordestina. Na verdade, na ausên­
cia de uma politica explícita de localização industrial, ou melhor, 
na ausência de uma preocupação específica com a clli;tribu1ção 
:regional das novas atividades industriais implantadas naquela 
década a política governamental, no direcionamento dos investi­
mentos', contribuiu pa~a agravar as desigualdades regionais. 

11. Isso ocorreu' tanto diretamente através da concentração 
geográfica de novos inve.<;timentos públicos., quanto indire~mente 
através de politl.cas públicas (como a cambial) que disc.!'imm~v~ 
contra a base econômica (ou sej a, contra: as exportaçoes prlma­
rias não-cafeeiras e· contra a agricultura não-cafeeira de modo 
geral) dàs regiões periféricas e especialmente a das regiões de 
ocupação mais antiga, como o Nordeste. 

12. O Relatório da Comissão do Interior sobre o Simpósio da 
SUDENE sintetiza bem como o Nordeste ficou à margem do pro­
cesso de desenvolvimenw na~ional: 

". . as pequenas fortunas geradas no Nordeste iam-se 
transferindo permanentemente para o centro-Sul, permi­
tindo-lhes, inicialmente, algumas tentativ8.5 industriais e, 
depois de 1930, propiciando a demarragem do desenvolvi­
mento brasileiro". Deste modo, "o quadro do Nordeste se 
agravava ao estabelecer-se um mecanismo de transferên­
cia de divisas da exportação de seus produtos primáriOS 
para financiamento da industrialização e da agricultura 
racionalizada no Centro-Sul". . 

13. Por fim, concordamos com o Relatório quando diz que 
"tentativa."í anteriores à SUDENE não podem ser ignoradas, mas 
nunca ultrapassaram o nível de medidas paliativas, nos momentos 
criticos das secas". 

14. Nesses termos, era imperiosa a necessidade de promover 
a transformação da economia do Nordeste; de instituir uma agên­
cia voltada especificamente para coordenar as ações de desenvol­
vimento regional, dotada de recursos, idealizada como forma de 
operacionalizar a.s medidas destinadas a equacionar o problema. 
A iniciativa resultou de decisão do Governo Federal, ao se criar a 
SUDENE, através dã Lei n.O 3.692, de 15 de dezembro de 1959. -

15. Para viabilizar seus planos diretores, com vistas à pr<!­
mocão do desenvolvimento regional. contou a SUDENE, atraves 
do art. 10 daquela Lei, com mais dois por cento da receita tribu­
tária da União. 

16. Ao todo, portanto, seis por cento de dotações orçamen­
tárias de que a SUDENE disporia para implantar em todo o Nor--
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deste as' obras que vIabilizarIam o desenvolvImento sócio-econô-
mico da região. ' . . 

I.,' '1 

17. Além dIsso, objetiyando sempre fortalecer a SUDENE, 
no sentido 'de ~pliarem-se suas disponibilidades operativas, foi 
criado um segundo suporte financeiro, através da in&tituição dos 
incenti~osfiscals. Estes recursos, somados aos orçamentários, da-

-rIam à SUDENE condições - efetivas de alterar o qoodro sócio-
econômIco do Nordeste. - . 

18. Inegavelmente, os pri.meiros re&ultados foram positivos. 
Entretanto, nesse momento em que o 'instrumental da SUDENE 
ganhava impulso, a ConstItuiçã~ de 1967 suprimiu de seu' texto os 
arts. 198'e 29 das Disposições Transitórias da Carta de 1946, bem 
como anulou o artigO-da Lei n.O 3.692/59. Em seguida, procedeu-se 
a descaracterização dos incentivos fiscais,~diminuindo ainda mals 
as dotações da SUDENE, em quem o Nordeste depositava suas 
esperanças _de desenvolvimento. - . 

- , 
19. Para se ter uma idéia de quão grande foi a evasão de 

recursos do Nordeste ,a partir de 1967, caso estivesse em vigo!' a 
legl8lação anterior, à região deveriam .ser carreados, de 1968 a 
1978, recursos' orçamentárips da ordem de 130 bUhões 'de cruzeiros, 
aos preços do último ano. Na v~rdade; em igual período, foram 
apllcados -tão,:,somente 22,2. bilhões de cruzeiros, aos preços de 

-1978. Signlficâ diz.er que mais de 100 bilhões de cruzeiros de.ixaram 
d~ ser a.plicados .rl0 Nordeste. 

20. Diante de' .semelhante quadro, "é precária a situação 
nordestina, em tudo", conforme registra o ci.tado Relatório do 
Simpósio da SUDENE. ·"Observe-se que ao tempo em que dez Es­
tados do Nordeste possuem, hoje, 40.000 ha. d~ terras irrigadas, 

, somente_o Rio Grande do .Sul possui 60 mil. Em 70 anos de obras 
cóntra.. 'as. secas,~ o Bra&il nãõ investiu no Nordeste o gue hoje 
está aplicándo nas obras de- Itaipu." . _ - - . 

21. Não duvidamos, nenhum brasiléiro duvida da justiça ne 
u~ t!atamento diferenciado -para valorizar a região nordestina. 
Nesse sentido, a proposição de nossa· iniciativa ·objetiva dar nova 
redação aOAcaput do art. 25 da Constit~ição· vigente, elevando de 
20 para 25% -o percentual do produto da arrecadação que men­
ciona; acrescenta-lhe outro item !- o quarto ..,.- para atribuir 5% 
ao Fundo de Desenvolvimento da. Região nord~stina; finalmente, 
adita-se ao art. ,25 o § 3.0 que dispõe sobre a destinação desses 5%. 
Os demals)tens e parágrafOS do artigo permanecem com o mesmo 
texto ora em vigor. . . - -

\ 22'. Na estrutura tributálria atual, diferente da reinante em 
1946,' quando vigorava o Imposto de Vendas·e Consignações, o 
Imposto de Consumo e outros, se cuidou de atender às peculiari­
dades 'ora dominantes. Por\isso que a retenção atinge apenas os 

! Impostos de Renda e o de Produtos Industrializados, não a:bran-
gendo os demais itell& da receita tributária. Mas, em contrapar­
tida, se cuidou de elevar o percentual de 4 para 5%~ . 

23. -De outro lado, já existindo na região uma estrutura 
destinada à aprovação e implantação de projetos de investimentos 
industriais e agropecuários, cuida-se de. prevenir recursos para 
tais, empreendimentos, sem descurar o indispell&ável financiamen­
to a operações de curto prazo, de crédito geral. 

24. Por conseguinte, procurando atender aos reclamõs da 
região nordestina, juntamente com outros Deputados, sem distip.-

. ção partidária, apresentamos ~sta Emenda à Constituição, com a 
fina1idad~ de restabelecer, ao meno.'lI em parte,--o preceito da 
Constituição de 1946, enquadrando-o, no entanto, às peculiàridades 
atuais da Região. , " 

Bessone - SlJvio 'Abreu Jr. - Josué de Souza - Brabo de Carvalho 
(apoiamento) - Siqueira Campos - Alípio çarvalho -:- Anisio 
de' Souza '- Rubem Dourado - Waldmir Bellnati - Lazaro de 
Carvalho - Emídio Perondi - Tide! de Lima - Leorne Belém -
Máirio Hato - Adhemar Santillo - Erasmo Dias - Amâncio 
de Azevedo - Luiz Baccarini - Hildérico Oliveira - Júnia Ma­
me - Getúlio Dias -- ,Marçelo Linhares - l'imen~a da yeiga-: 
Fernando Coelho --.: Jerônimo Santana - FranCISCO Liba:rdom 
_ Lúcia Viveiros - Jorge Arbage - Norton 'Macedo - DJ\l-lma 
Bessa -. Mauro Sampaio - Jackson Barre\AJ. - Gilson de B~rros 
_ Tarcisio Delgado - Joaquim Coutinho - .Álvaro Dias - Airton 
Soares - Carlos Bezerra - Mac Dowell Leite de Castro - Amadeu 
Geara - Paulo Borges - Ronan Tito - J.0~é Frejat :- Ne!S0!l 

'Morro - Israel Dias-oNovaes - Adhemar GhlSl - FranCls~o Pin~ 
'_ Valter Garcia - Antônio ·Dias - Rosa Flores - Belmlro, TeI­
xeira - Cardoso Fregapani - Cardoso Alves - Ubaldo Dantas 
_ Luiz Rocha - Ari Kffuri - Cel80 Peçanha - Carlos Santos -
Cantídio Sampaio _ Wilmar Guimarães - Amílcar de Queiroz 
_' Alcebíades de Oliveira - João Carlos 'de Carli - Dar,cy ~ozza -
Adriano Valente - .Álvaro Valle - Feu Rosa - Theoâ~nco Fer­
-raço --:. Fernando Gonçalves - Honorato Vianna - Dano Tavares 
_ Cláudio Philomeno - Angelino.Rosa - osvaldo Coelho - Ubal­
dino Meireles - Mario Stamm - Túlio B_arceIOSo. 

SENADORES: Gabriel Hermes - Nilo Coelho - Ale~andre 
Costa - Leite Chayeg - Raymundo Parente - passos. Porto -
Adalberto Sena - Jaison Barreto .<apoiamento) - Lul.Z Cav:al-
tanti _ Lomanto JúnioIl - ~auro Bmevide~ -' Bernardmo 
Viana - Mendes Canale - Marcos' Freire - DIrceu Cardoso -
Jorge KalU'llle - Almir Pinto - CUI!ha Lima - .Rober;to ~atur­
nino - Gastão Müller - Itamar Franco - Hennque Sant!llo -:- _ 
Benedito Ferreira - Milton Cabral - Eunice Michi.les' - ~OY~lO 
Chaves _ Helvídio Nunes - Henrique de La Rocque -:- Jose Ll~ 
_ Moacyr Dana - Vicente yuolo - f?aldanha Dem - Jutahy 
Magalhãea _ Murilo Badaró'- Benedito' ç'anelas - Pedro Pe-

- drossian' - Lenoir Vargas ...:. Dinarte Manz - Aderbal Jurema 
- Lourival Baptista. 

PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO N9 21, DE 1980 
Eleva as porcentagens, incidentes sobre o produto da 

arrecadação dos impostos que menciona, atribuídas aos 
Municípios'- ,- , _ 

Às mesas da Câmara dos- neputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 49 da Constituição, promulgam a seguinte emenda 

_ ao-texto constitucional: ,- _ -
Art. 1.° Reescreva-se o texto i;lo §' 8.~ do art. '23, na forma 

infra: 
.' "§ 8.° Do produto da arrecadação do imposto mencionado 

no item li, sessenta por cento constituirão receita dos Es­
tados e quarenta' por eento dos Municípios. As parcelas 
.pertencentes aos MunicípiOS serão creditadas em contas es­
peciais, abertas em estabelecimentos oficiais de crédito, na 
forma e nos prazos fixados em lei federal."· 

Art. 2.° Imprima-se ao caput do art. 25, e a seu item li, a re-
dação abaixo: ' 

"Art. 25. -Do produto da arrecadação dos impostos men­
cionados nos itens IV e V, do art. 21, a União distribuirá 
quarenta, por,. cento na forma seguinte: 
• ,. .. • .1.. • .~ ...... -. • • • • • • ••• I. • • • • • • • • .. lO • .. • • .. .. .... ,. • .. .. .. • • .. • .. • • • .. .. • 

li - vinte e nove por cento ao Fundo de Participação dos 
Municípios;" 

Art. 3.° Redija-se o caput do art. 26, seus itens I e lI, nos ter­
mos que se seguem:, 

"Art. ,26.- A União distribuirá aos Estados, ao Distrito Fe­
deral e aos Municípios: 

DEPUTADOS: Wilson Braga - Epi.táclo Cafeteira - Ademar 
Pereira"":'" Joaci! Pereira - Josias Leite - Isaac 'Newton -'- Evari­
dro Ayres de Moura - Castejon Branco - Antônio Pontes -
Antônio Carlos .de Oliveira - Oswaldo Mello - Sebastião Andrade' 
--.l Afrisio Vieira Lima - Francisco Benjamin - Inocêncio Oli-
veira - Carlos Wilson --; Stoes.sel Dourado. _ .Claudino Sales _ I - sessenta por cento do produto da arrecadação do illlt-
Nilson Gibson - Pedro Correa _ Augusto Lucena - Murilo posto sobre lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos 
Mendes - Geraldo Bulhões ~ Ludgero Raulino -, Nagib Haickel mencionados no item VIII do art. 21; 
- Victor- Trovão -'- Milton Brandão - José Mendonça. - Airon II - oitenta por cen-to do prodúto da arreqadação do im-
Rios - Raul Bernardo-Marcondes- Gadelha.. - Francisco Rollem- posto sobre energia elétrica mencionado no item VIII do 
berg - Antônio Mariz - Pinheiro Machado - Vingt Rosado - art. 21;" " 
Rômulo Galvão - Wilson Falcão - Adroaldo Campos --Edson J tifO -
Vidigal - Ricardo,Fiuza - Carlos Nelson - Jorge Viana _ Hen- os ItmÇao 
rique Brito - Benta Gonçalves - Arnaldo Schmitt - Cláudio De conformidade com o que a respeito preceitua presentemente . 
Stras.:.burger - Telmo Kirst·- Pedro Germano - Vilela de Maga- a Constituição, o elenco dos impostos e sua destinação encontra-se 
lhães - Jorge Paulo-'- Walmor de Luca ~ Jorge 'Uequed -:- Ruben assim instituído: '. -
Figueiró - Borges da Silveira -' Antônio Mazurek - Pedro A 'O 0 _ 

_ Sampaio - Crlstino Cortes - Navarro Vieira Filho _ José Carlos a) Da CompetêncIa: da Umao 
F!'lgundes - H:ugo Rod~gues da. c:unha -=- Adhemar de. Barros _ 1) Imposto de importação 
Filho - FranCISCO RoSSI - GenesIo de Barros - FranClSco de ._ 
Castro - Rezende Monteiro - João Menezes _ Paulo Ferraz _ . - U~ao ~21, I). i 

Carlos Alberto ...:... Albérico Cordeiro - Cristina Tavares - Renato 2) Imposto de exportação 
Azeredo - Rosemburgo Romano - Aldo Fagundes :...- Fernando -
Lyra _ Osmar Leitão _ Hydeckel Freitas _ OctacílioQueiroz - Uniao (21, II). 
- José Penedo - Nosser .Almeida - Wildy Viannà- - Odulfo 3) Imposto-SObre operações de crédito etC'. 
Domingues ~ Ci~ Furtado - Bias _Fortes - Ruy Côdo - Leopoldo - Uri!§.o (21, VI). 
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4) Imposto sobre serviços de tra.nsportes e comunicações 
- União (21, Vil). 

5) Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
- Municípios (21, fi; 24, § 1.°). 

8) Imposto de Renda 
- União (21, IV). 
- Estados (23, § 1.0; 25, I e rrr, nos termos da Emenda Cons-

titucional n.o 5, de 1975). 
- ~lunicípios (24, § 2.0 ; 25, lI). 

7} Imposto sobre Produtos Industrializados 
- União (21, V). 
- Estados (25, 1). 
- MUnicípios (25, II). 

8) Imposto sobre Lubrificantes e Combustíveis 
- União (21, VIII). 
- Estados (26, I). 

9) Imposto sobre Energia Elétrica 
- União (21, VIm. 
- Estados (26, Il). 
- Municípios (26,m. 

10) Imposto sobre Mln~rais do Pais 
- União (21, IX). 
- Estados (26, fi). 
- Municípios (26, III). 
b) Da Competência dos Estados: 

11) Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis 
- - Estados (23, I). 

12) Impostos ,sobre Circulação de Mercadorias 
- Estados (23, II). 
~ Municípios (23, § 8.0 ). 

c) Da Competência. dos Municípios 

13)1 Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- Municípios (24, 1). 

14), Impostos sobre Serviços 
- Munlciplos (24, Ir). 

Da leitura dessa relação recolhe-se a conclusão de que o Muni­
cípio nao_ tem qualquer .participação nos seguintes impostos: de 
Importaçao; de Exportaçao; sobre Operações de Crédito, Câmbio e 
Seguro ou relativas a Titulos ou Valores Mobiliários' sobre Serviços 
de Transportes e Comunicações, salvo os de natureza estritamente 
mUnicipal (todas estes da competência da União) e sobre- Trans­
miBsão de Bens Imóveis, da competênCia dos Estados. 

• Com a presente iniciativa parlamentar procedemos apenas a 
tres alterações. no tocante à distribuição dos impostos arrecada4os. 

A primeira, elevando de 20. para 40% a porcentagem que caberá 
~s Munic}pios do produto da arrecadação de operações relativas 
a clrculaçao de mercadorias, realizadas por produtores industriais 
e comerciantes. ' 

A segunda, aumentando de 9 para 29% a parte do produto da 
arrecadação dos impostos de renda e incidentes sobre produtos in­
dustrializados. Para tanto, tivemos de duplicar a quota que à União 
compete distribuir aos Fundos de Participação dos Estados Distri­
to Federal e Territórios, ao Fundo de Participação dos MuiuciplOS' 
e ao Fundo Especial Mas esse acréscimo de 20% foI totalmenU; 
destinado ao alento das arcas municipais. 

E, finalmente, as derradeiras mOdificações, propoaias no 
~t. 3.°, elevam de 40 para 60% a quota do produto da arrecada­
çao do Imposto sobre Lubrificantes e Combustíveis líqUidos ou Ga­
sosos; e de 60 para 80% a do produto da arrecadação .do Imposto 
sobre Minerais. 

Ocorre, que não nos é licito permanecer inativos frente as difi­
culdades avolumantes dos Municípios, que na expressão popular 
tão repetida, "estão ameaçados de falência". ' 

A sugestão veiculada na presente Proposta de Emenda à Co118-
tituição pode não ser a ideal, mas inserida no contexto constitu­
cional irá propiciar considerável desafogo às nossas comunas Bra-
silafora, destacadamente as interioranas. ' 

Esses recursos confiados aos Municípios, sobre traduzir mellfo­
ria de toda ordem aos municíplos"como não sairão do Pais ,irão 
aumentar a capacidade aquisitiva de suas populações, 'Voltando de 
certo modo, aos cofres da União. ' 

Não vemos, no momento, outra saída mais indicada para ajuda 
que nossos Municípios urgentemente precisam. 

Todavia, como não temos a pretensão de hav~r composto tra­
balho intocável, ele ai está, aberto a toda sorte de aperfeiçoamen­
tos. Toda obra legislativa é de todo o Congresso Nacional. Que o 
retoquem, o mOdifiquem, ou lhe ofereçam substitutivo, não importa. 
O que releva, é ser encontrada a fórmula capaz de instituir amparo 
decisivo e definitivo ao Município, a fim de se não deter os impulsos 
desferidos do desenvolvimento nacional, anseio legitimo de todo o 
povo, brasileiro. . 

DEPUTADOS: Francisco Libardoni - Magnus Guimarães -
Marcelo Cordeiro - Gomes da Silva - Darcy Poza - Stoessel Dou­
rado - Wilson Falcão - Melo Freire - Valter Garcia - Euclides 
Scalco - Benedito Marcílio - Luiz Cechinel- Carlos Bezerra -
Modesto da Silveira -'- Alceu CoHares - Walber Guimarães - Car­
los Cotta - Francisco Pinto - Oswaldo Lima - Antônio Morais­
JG .de Araújo Jorge - Max Mauro - Mendes de Melo - Aluizio 
Paraguassu - Gerson Camata - Epitácio Cafeteira - Juarez Ba­
tista - Fernando Magalhães - Darcílio Ayres - Jorge Arbage -
Theodorico Ferraço - Ernesto de Marco - Evandro Ayres de 
Moura - Wilson Braga - Paulo Lustosa - Paulo Marques - Hugo 
Mardini - Tarcísio Delgado - Juarez Furtado - Fernando Gon­
çalves - Jackson Barreto - Carneiro Arnaud - Arnaldo Lafayette 
- Raymundo Urbano - Magalhães Pinto - Artenir Werner -
Francisco de Castro - Alvaro Gaudêncio - Rosa Flores - Freitas 
Nobre - Emídio Perondi - José Torres - Pinheiro Machado -
Amilcar de Queiroz - Rosemburgo Romano - Altair Chagas -
Antonio Amaral - Jorge Paulo - Waldir Walter - Waldmir Beli­
nati - Carlos Alberto - Carlos Wilson - Pedro Corrêa - Roque 
Aras - Joaci! Pereira - Ar! Kffuri - Octacílio Queiroz - Marcello 
Cerqueira - Roberto Freire =-- Airton Sandoyal - HoráCio Ma:tos­
Hélio Duque - Maurício Fruet - Leorne Belém - Edison Lobão -
Odulfo Domingues - Jairo Magalhães - Navarro Vieira Filho -
Edson Vidigal- Celso Peçanha - José Maurício - Sérgio Murilo -
Ubaldo Dantas - Adroa;ldo Campos - Alvaro Dias - Fued Dib -
Antonio Ueno - Osmar Leitão - Adhemar Santlllo - Jorge Viana 
- Ossian Araripe - Angelino Rosa - Milton Brandão - OUvir Ga­
bardo - Marcondes Gadelha - EcMson Khalr - Simão Sessim -
Joel Ribeiro - LUdgero Raulino - Afro Stefanini - José Riba;mar 
Machado - Vivaldo FroOta -'Rafael Faraco - Cardoso Fregapani 
- Daniel eilva - Felippe Penna - Manoel Gonçalv~s - Flávio Cha­
ves - João Carlos de Carli - Rui Bacelar - Joaquim Guerra - Er­
nesto Dall'Oglio - Haroldo Sanford - Josias Leite - Tertuliano 
Azevedo - Marcus Cunha - Hugo Rodrigues da Cunha - Paulo 
Borges - Cláudio Philomeno - Paulo Rattes - Jerônimo Santana 
- Bonifácio de Andrada - José Carlos Vasconcelos - pa:checo 
Chaves - Ralph Biasi - Carlos Chiarell1 (apoiamento) - Genésio 
de Barros - JoeI Vivas - Lúcia Viveiros - Antônio Annibelli -
Ruy Côdo - Wildy Vianna - Albérico Cordeiro - Borges da Silvei­
ra - Ricardo Fiúza - Alcir Pimenta: - Lidovino Fanton - Adal­
berto Camargo - Francisco Rossi - Nelson Morro - Fernando 
Cunha - Carlos Sant'Anna - Cantídío Sampaio - Raul Bernardo 
- Cid Furtado - Wilmar Guimarães - Alcebíades de'Oliveira:­
Pedro Germano - Telmo Kirst - Castej on Branco - Inocêncio de 
Oliveira - Rubem Figueiró - Adriano Valente - Alvaro Valle -
Paulo Ferraz - Feu Rosa - Mauro Sampaio - Sebastião Andrade 
- Ma:rcelo Linhares - Honorato Vianna - Dario Tavares - Clau­
dino Sales - Osvaldo Coelho - Adhemar Ghisi - Ubaldino Mei­
reles - Francisco Rollemberg - Josué de Souza - Mario stamm 
- Túlio Barcelos - José Penedo. 

SENADORES: José Guiomard - Lázaro Barboza. - P8MOI 
Porto - Mauro Benevides - Pedro Simon - Humberto Lucena -
Henrique Santillo - AdaIberto Sena - Vicente Vuolo - Raimundo 
Parente - Gllvan Rocha - Evelás10 Vieira - Leite Chaves - Age-- , 
nor Maria - Dirceu Cardoso - Jutahy Magalhães - Nelson Car­
neiro - Murllo Badaró (apoiamento) - CUnha Lima - Gastão 
Müller - Jaloon Barreto - Alberto Silva. - Taneredo Neves -
Teotônio Vilela - Moacyr Dalla - Benedito Canelas - Saldanha 
Derzi - Milton Cabral - Aderba.l Jurema - Lourival Baptista -
Pedro Pedrossian - Lenoir Vargas - Dinarte Mariz - NUo Ooell1o 
- Lomanto Júnior - Eunice Michiles - Jorge Kalume - Helvidio 
Nunes - Almir Pinto - Aloysio Chaves - Henrique de La. Rocque 
- Bernardino Viana - José Lins. 

PROPOSTA DE EMENDA Â CONSTITUIÇÃO N9 22, DE '1980 

Atribui, aOs municípios, trinta por cento da arrecada­
ção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias. 

As Mesas da Càmara .dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional: -

Art. 1.0 O § 8.° do art. 23 da Constituição Federal passa a 
vigcrar com a seguinte redação: 

"Art. 23. 

§ 8.0 Do produto da arrecadação do imposto mencionado 
no item n, setenta por cento constituem receita dos Es­
tados e trinta por cento, dos municípios. As parcelas per­
tenCEntes aos municípios serão creditadas em contas es-
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peciais, abertas em estabélecimentos oficiais de crédito, na 
forma e' I?-0s pra~ fixados ~]I1-lei federal." 

Art. 2.° O-art. 23 da Costituiçã6 Federal passa a'vigorar éom 
o acréscimo do seguinte parágrafo: '- , _' 

~ -
-"§ 9.° A pa.rcela de receita pertencente, aos municípios, a 
que se refere o' parágrafo anterior, -será distribuída se­
gundo os seguintes critérios: 

I - dois 'terços dó seu valór ,global ~erão creditaâ6s aos 
municípios, na proporção do valor adicionado nas '9pera­
ções de circulação de mercadorias reálizadas, em seus ter-
ritórios; ., - . 

II -:- um sexto caberá aos municípios, na proporção direta 
de sells territórios; - . 

Ih - o restante; na propórçã? direta de sua popúlação.'" 

Art.3.0 O art. 25 da Constit:uição Federal passa 'a vigorar com 
."1. seguinte ,redação, manti~os os seus parágrafOS: , 

"Art. 25. Do 'produto da arrecadação dos impostos men­
cionados, rios itens IV e V do art. 21,· a União distribuirá 
vinte e oito por cento,. na forma que segue: 

I - dezessete 'por cento aO)i'undo de parÚcipàção' d~s Es­
.tados, do Distrit<?, FedE~ral e Territórios; 
li -=- ,nove por cento .ao Fundo de Participação dos Mu­
nicípios; e 

III - dois'por cento ao Fundo Especial, que terá su?- apli­
cação regulada em lei." 

Justificação 

A crescente centralização do poder no âmbito federal, em de­
trimento dos Estados e dos Municípios, constitui sério problema 
da 'atualidade brasileira. . . 

2. A concentração de recursos ,e a unidade de comando ad­
ministrativo 'proporcionam, sem' dúvida, oportunidade para a rea­
lização de obras e programações mais amplas e 'abrangentes. Es­
sas atividades, porém, pela distância que separa DS centros de de­
cisão das áreas de execução, pela complexidade e heterogeneida­
de dos problemas regionais e locais, pelo' excesso de generaliza-, 
ção e simplificação, pelo interesse na obtenção de, resultados ime­
diatos e numericamente expressivos, pela influência mais ativa 
das regiões e setores mais aquinhoa;dos, tem levado a desmandos 
e injustiças gritantes. ' 

3. A pblítica de incentivos fiscais do Imposto. de Renda de 
Pessoa Jurídica, promovida pelo Governo' Federal, por exemplO, 
tem·se revelado,pouco eficaz para o alcance dos objetivos de de­
senvolvimento econômico e de justiça social. No gozo desses in­
centivos fiscais, os contribuintes deixaram de recolher aos cofres 
públicos mais· de quatorze bilhões de, cruzeiros em 1978 e cerca de 
nove milhões e meio em 1977·. A custa desse sacrifício da Nação, 
um diminuto número de empresas de grande porte, destacando­
se as multinacionais, compraram vastíssimas áreas de terras no 
norte do País. Na maioria dos casos, os planos de florestamento 
e de reflorestamento que dera.m ensejo a essas compras riem se-' 
quer foram executados. Outros beneficiários derrubam e queimam 
indiscriminadamente flore~tas. e flora de bo'a qU!:tlidade e ripas em 
fauna, para plant~em exclUSIvamente o eucalipto. . 

, 4. Muitos dos abs\1rdos pràticados pelo poder central pode.;; 
rão ser-.:.corrigidos e evitados se os· átomos da organização política 
e administratiy'a na Nação, que sãó os municípios, forem fortale!. 
cidos. Dando-lhes' mais autonomia e enriquecendo-os, estaremos 
promovendo um desenvolvimento eéoriômico e social mais autênti­
co, vigoroso e auto-sustentado, alicerçado nas peculiaridades e na 
imaginação criativa de cada região ou localidade. ' 

5. A presente proposta aumenta a quota de participação dos 
municípiOS na receita do Imposto, de Circulação de Mercadorias 
(ICM) de vinte para trinta por cento. Essa participação represen­
ta um decréscimo da ordem de dezoito bilhões' e oitocentos mi­
lhões de cruzeiros na receita, dos Estados, tomando-se, como hase, 
a arrecadação nacional desse tributo no éxercício de 1978. Ao 
mesmo tempo, aumenta em oito por cento a participação dos Es­
tados na arrecadação dos Impostos de Renda. (IR) e spbre' Pro­
dutos -Industrializados (IPI), consistindo de um montante aproxi­
mado de dezessete bilhões e setecentos milhões de cruzeiros, "As­
sim. os Estados, de maneira glohal, não serão prejudicados com a 
proposta, pois, com a abolição dos 'incentivos fiscais à exportação 
no âmbito do ICM, que já está sendo procedida, e com o aumento 
de sua participação na receita, do IR e do IF'I, poderão' ter recei-
tas superiores às atuais. ' 

. 6. A, União arcará com o ônus das modificações a serem fei­
tas: Não se trata contudo de um corte no seu orçamento. No âm­
bitô 'do IPI, a a~recadação será acrescida do montante provável 
·de três bilhões e meio de cruzeiros, com o cancelamento gradual 
dos. créditos à exportação, já previsto em lei. Por outro lado, _os 

,incentivos fiscais do Imposto de Renda de Pessoa juridica poderao 
s'er substituídos, com vantagens, pelo aumento da arrecadagão e 
conseqüente fortalecimento dos municípios' aqui preconizado. As­
sim a União poderá fazeJ: irente às despesas programadas sem 
que' tenha necessidade de recorrer a novas fontes de receita. 

7. 'A sistemática adot~da nesta 'proposição mantém a atual 
par,tiClpação' dos municípios na receita do IC~ e .acrescenta a 
distribuição de mais dez por cento, na proporçao dneta de seus 
territórios e população. Essa med~da· promov.erá o desenYolvime~­
to das áreas mais pobres, beneficiando as parcelas menos aqUl-
nhoãdas da população. .. 

. A,reformulação da distribuição da receita do rCM, do IPI e do 
IR, aqui proposta, constitui, pois, solução viável é do mais alto in­
teres..:;e para _9 progresso econômico e social da Nação pomovendo, 
ao mesmo tempo, mais justa distribuição da riqueza: 

,DEPUTADOS: Antônio Russo - Benedito Maicíllo - Fran­
cisco Léão - Mário Hato - Carlos Alberto - Gerson Camata -
Darío Tavares - Joel Ferreira - Carlos Bezerra - Antônio Pon­
t.es - Odacir Klein - Jackson Barreto - Horácio Ortiz - Ha­
roldp Sanford - Pedro' Ivo - Renato' Azeredo - Antônio Ama­
ral - Leorrie' Belém '- Roque Aras -- Osvaldo Macedo - Nabor 
Júnior - Adhemar SantilIo·"""':" Del Bosco Amaral - Mendes de 
Melo - Luiz Cechinel - Paulo Marques - Aldo Fagundes -
Eloar Guazzelli - Geraldo Fléming -'- João Cunha - Mário Frota 
- Edson Vidigal - Manoel Ribeiro - Hilderico Oliveira - Fran­
cisco Benjamim - Antônio Carlos - João Carlos de Oarli - Os-' 
valdo Melo - Joaquim Guerra - Walber Guimarães - Tertuliano 
Azevedo' - Iturival Nascimento - Borges da Silveira - João Gil­
berto - Euclfdes Scalco - Celso Peçanha - Paulo Ferraz - MOaJ­
cir Lopes ...!.... Getúlio Dias - Paulo Guerra - Maurício Fruet _ 
Olivir Gabardo - João ,Linhares - Figueiredo Correia - Stoessel 
Dourado - Marcelo Cordeiro .- Manoel Goncalves - Láza:ro de 
,Carv!,-lho - Theodorico Ferraço - Jerôni.wo "Santana - Marcus 
Cunha - Sérgio Murilo - Roberto Freire - Cristina Tavares -
JG de Araújo Jorge - Leite Schmidt - Ronan Tito - Jorge Ar­
bage - Octacílio Almeida ',- Ta,rcísio Delgado - Rosemburgo Ro­
mano - José Freire - Norton Macedo - Iranildo Fereira -
Francisco Rollemberg :.... José Carlos Fagundes - Waldir Walter 
- Octávio Torrecilla - Alvaro Dias - Rubem Douradõ - José 
Frejat"':'" Jc,el Vivas -. Elquisson Soares - Carlos Cotta - Hei­
tor Alencar Furtado ,- Sebastião Rodrigues' Jr. ~ Túlio Barcelos 
- Walter Silva - Oswaldo Lima' - Daso' Coimbra - Fernando 

. Coelho - Alcebíades de Oliveira - Humberto Souto - Tidei de 
Lima - Valter Garcia - Alcir'Pimenta - Flávio Chaves'- Nel­
son Morro - João Faustino (apoiamento) - Péricles GonçalVES 
- Adroaldo Campos - Alceu Collares - Fernando Lyra - Simão 
Sessim - Telmb Kirst - Antônio Gomes - Vivaldo Frota -
Fued Dib - Magno Bacelar - Menandro Minahim - Jader Bar­
balho - Carlos Nelson - João Herculino -'Edgard Amorim -
Eloy Lenzi - Israel Dias-Novas - Audálio Dantas - Jayro Mal­
toni --=- Pedro Carolo' (apoiamento) - Adhemar Ghisi =- Evaldo 
Amaral - Cantídio Sampaio - Ruy Côdo - Oàrdoso A:ves -
Antônio Morimoto - Airton Soares - Bamir Achoa - Aurélio 
Peres - Aluízio Paraguassu - Alberto Goldman - Ralph Biasi -
Nosser Almeida - Amilcar de Queiroz - Pacheco Chaves - Hen­
rique Turner - Edison Khair - Ludgero Raulino -=- Carlos Au­
gusto - Joel Ribeiro - Herbert Levy - José 'de. Castro Coimbra 
- Antônio Zacharias - Baldacci Filho - Santilli Sobrinho -
Ràul Bernardo -. Cid FUrtado -;- Wilmar G'!limarães - Castejon 
Branco - Darcy Pozza - Inocêncio Oliveira - Odulfo ·Domin­
gues - Rubem Figueiró - Adriano Valente - Alvaro Valle -
Paulo Ferraz - Feu Rosa - Maüro Sampaio - Fernando Gon- . 
çalves - Sebastião Andrade - Marcelo Linhares' - Horonato 
Viana - Cláudio' Philomeno - Wildy Viana - Angelino Rosa -
Claudino Sales - Osvaldo Coelho - Ubaldino Meireles'- Josué 
de Castro - Hugo Rodrigues' da Cunha - Mário Stamm - José 
Penedo. 

SENADORES: Tancredo ·Neves - Franco Montora - Adalber­
to Sena - Jaison,Barreto - Mauro Benevides - Agenor Maria -
Dirceu Cardoso - Marcos Freire - Itamar Franco - Pedro Simon 
-.Murilo Badaró (apoiamento) - José Richa - Humberto Lu­
cena' - Cunha Lima ~ Roberto Saturnino - Evelásio Vieira -
Nelson Carneiro -' Orestes Quércia - Hugo Ramos - Evandro 
Carreira - Leite Chaves' - Paulo Brossard - Lázaro Barboza -
Jutahy Magalhães (apoiamento) - Amaral Peixoto - Moacyl' 
Dalla - Benedito Canelas - Pedro Pedrossian - Lenoir Vargas 
- Dinarte Mariz - Milton Cabral - Nilo Coelho - Passos Pôrto 
- Vicente Vuolo - Aderbal Jurema ~ Louriva,~ Baptista - Lo-
manto Júnior - Eunice Michiles - Jorge Kfrlume - Helvídio 
Nunes - Almir Pinto - Aloysio Chaves - Henrique de La Rocque 
- Bernardino Vianna - José Lins, 
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PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO N9 23, DE 1980 

Altera os arts. 23, 25e 26 da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional: 

Art. 1.° Os dispositivoS da ConstituiçãO Federal, abaixo enu­
merados, passam a vigorar assim redigidas: 

"Art. 23. . ............................................. . 
............ ~ ............................................................... .. 
§ 8.0 Do produto da arrecadação do imposto mencionado 
no item II, 70-% (setenta por cento) constituem .receita dos 
Estados e 30% (trinta pnr cento) dos Munic,ípios. 
§ 9.° As. parcelas destinadas aos Municípios serão credi­
tadas em contas especiais abertas em estabelecimentos 
oficiais de crédito, na forma e nos prazos prefixados em 
lei federal. 
, ... ~ .. .. .. .. .. .. . . . . .. . .................. ., ................................... . 
Art. 25. Do produto da arrecadação dos impostos a que 
se referem os itens IV e V do art. 21, 60% (sessenta por 
cento) constituem receita da União. Os 40% (quarenta 
por cento) restantes são transferências que a União as­
sim distribuirá: 
I - 19% (dezenove por cento) ao Fundo de Participação 
dos Estados, Distrito Federal e Territórios; 
II - 19% (dezenove por cento) ao Fundo de Participação 
dos Municípios; e 
m - 2% (dois por cento) ao Fundo Especial, que terá 
sua aplicação regulada em lei. 
§ 1.0 A aplicação dos fundos previstos nos itens I e li 
será regu:ada em lei federal. que atribuirá ao Tribunal de 
Contas çl.a União a incumbência de efetuar,o cálcu1 0 das 
quotas e fiscalizar o emprego dos recursos tran.<tferidos. 
§ 2.° A lei poderá, no interesse da descentralização ad­
ministrativa e do fortalecimento da cooperação lntergo­
vernamental, transferir encargos executivos da União pa­
ra os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 
§ 3.° As transferências federais aplicar-se-ão nos 'Esta­
dos e Municípios, de acordo com as diretrizes e prioridades 
por direito estabelecidas, vedadas exigências e formalida­
d,es quanto à aplicação dos recursos que lhes forem desti­
nados. 
S 4.° Para efeito de cálculo da percentagem destinada aos 
Fundos de PartiCipação, excluir-se-á parcela do Imposto 
de Renda e proventos de qualquer natureza que, nos ter­
mos dos arts. 23, § 1.0, e 24, § 2.°, pertence aos Estados e 
MunicípiOS. 
Art. 26. A União distribuirá aos Estados, ao Distrito Fe­
deral e aos Municípios: 
I - 60% (sessenta por cento) do produto da arrecadação 
do impnsto sobre lubrificantes e combustíveis líquidos ou 
gasosos mencionados no item VnI do art. 21; 

TI - 60% (sessenta por cento) do produto da arrecadação 
do imposto sobre energia elétrica mencionado no item VIII 
do art. 21; e 
m - 90% (noventa por cento) do produto da arrecada­
ção do imposto sobre minerais do Pais, mencionado no 
item IX do art. 21. 

§ 1.0 A distri~lUição será feita nos termos de lei federal, 
que poderá dispor sobre a forma e os fins de aplicação 
dos recursos distribuídos, conform.e os seguintes critérios: 
a) nos casos dos itens I e n, proporcional à superfície, 
população, produção e consumo. adicionando-se, quando 
couber, no tocante ao item n, quota compensatória da área 
inundada pelos reservatórios; 

b) no caso do item In, proporcional à produção. 
§ 2.° As indústrias consumidoras de minerals do Pais 
poderão abater o imposto a que se refere o item IX do 
art. 21 do imposto sobre a circulação de mercadorias e do 
imposto sobre produtos industrializados, na proporção de 

- noventa pnr cento e dez por cento, respeetivamente." 
Art. 2,° Esta emenda entrará em vigor na data de sua pu­

blicaçã<>. 

Justificação 

qual condensou as diretrizes do s-eu Governo para os próximos 
seis anos. 

O texto desse documento, necessariamente conciso mas den­
so de substância política, esta:beleceu, na área politico-adminis­
trativa, talvez o seu compromisso maior com a Nação Brasi:eir% 
ou. seja: "Criar uma política da União, destinada a orientar suas 
relações com os Estados e Municípios a fini de fortalecer a Fe­
deração." 

Trata-se, evidentemente, de descent~lizar o processo deciSório, 
transferindo aos Estados e Municípios a competência de inúme­
ras decisões, até agora monopolizadas pelo Governo Federal, em 
virtude das notórias e predominantes tendências do planejamen­
to centralizado. 

Essa recomendação do Presidente, no sentido de reorientar o 
Poder Executivo Federal, no roteiro da descentralização institu­
cional pnlítico-administrativa, terá de enfrentar, sem sombra de 
dúvida, obstáculos tecnoburocráticos inevitáveis. 

li: quase certo que o exagerado centralismo tributário, fiscal, 
econômico e administrativo reagirá ostensiva ou disfarçadamen­
te contra o advento de uma politica orientada para a descentra­
lização e o revigoramento do Sistema Federativo. 

Ao mesmo tempo determinou o Presidente que se diminuíssem 
as vinculações para as transferências do Fundo e se promovesse 
automaticidade a tal transferência. 

Com o restabe:ecimento daqueIes percentuais, ter-se-ia res­
taurada a política tributária consubstanciada na Lei n.O 5.172, 
de 1966, que institui o Código Tributário Nacional. 

Nos termos dessa lei fundamental, seriam as seguintes as 
fontes de recursos componentes do Fundo de PartiCipação dos­
Municípios (FPM) e do Fundo de Participação dos Estados (FPE): 

- 20% (vinte por cento) da arrecadação do imposto de ren­
da (m) e do imposto sobre prOdutos industrializados (:q:>D, divi­
didos igualmente ao meio (10% ao FPM e 10% ao FPE). 

Posteriormente, o Ato Complementar n.O 40, de dezembro de 
1968, reduziu, 'drasticamente, esses percentuais para 5% (cinco 
por cento) sob o pretexto, então invocado, de "deficit" no Tesou­
ro da União. 

Todavia, sobreveio, em face da reação levada a efeito através 
do Congresso Nacional, a Emenda Constitucional n.o 5, de 28 de 
junho de 1975, que alterou os percentuais, fixados em 5%, para 
1976; 7%, em 1977; 8%, em 1978, e 9%, em 1979. A distribuição a 
que se refere o art. 25 da Constituição Federal seria de 14%, 16% 
e 18% no tocante aos mencionados Fundos, FPE, FPM, e FE para 
os exercícios de 1976, 1977 e 1978. 

Coincidindo com as diretrizes do Presidente João Baptista Fi­
gueiredo, somente agora serão restaurados os percentuais aos ní­
veis da reforma tributária de 1966/1967, daí o que significa um 
ponto percentual a mais para o ano em curso. 

A título de ilustração convém recordar que, em 1978, o Im­
posto sobre a Renda (m) arrecadou Cr$ 113 bilhões e o ImpOSYC 
sobre os Produtos Industrializados (IPI) Cr$ 107 bilhões, 

Do ponto de vista de uma autêntica política descentralizado­
ra, orientada para o efetivo fortalecimento da Federação, a so­
ma g:obal dos recursos transferidos pressupõe e exige providên­
cias radicais no concernente às desvinculações e à automaticida­
da transferência dos recursos federais. 

Ninguém ignora que essas transferências - até o advento 
do Decreto n.O 83.556, de 7 de junho de 1979. tinham aplicação 
mínima fixada em lei cuja rigidez perturba, mutila e por assim 
dizer reduz, a ponto de anular a capacidade decisória e de in­
vestimento dos Estados e Municípios, inviabilizando, por exem­
plo, a possibilidade de aplicação eficiente dos fundos nas áreas 
mais necessitadas e deprimidas da Federação. 

li: o caso, assaz conhecido, de determinadas verbas dos fun­
dos acabarem se transformando em um legítimo "presente de 
grego", conforme o Jornal do Brasil, de 12-2-79, quando divulgou 
o documento das Diretrizes do Governo para os próximos seis 
anos. li: a exigência, entre outras, de que 20%, da parte que o Mu­
nicípio recebe, sejam aplicados em ensino de 1.0 grau. A Prefei­
tura Municipal, com tais recursos vinculados, construía uma es­
cola, mas via-se onerada com Os custo.s de manutenção dessa es­
cola. 

A Lei Federal vinculava rigidamente os recursos oriundos das 
transferências a programa de ensino, saúde, saneamento, projetos 
de planejamento das Regiões Metropolitanas e formação do patri­
mônio do servidor público. 

Pouco antes de assumir a Presidência da República, o Ge- Não basta que tais vinculações sejam apenas "atenuadas": _ 
neral João Baptista de Oliveira Figueiredo dirigiu-se à Nação é preciso eliminá-las, em definitivo, e ao mesmo tempo, dotar os 
através de um pronunciamento de fundamental importância, no governos locais e municipais com recursos adequados às suas cres-
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~ . 
centes responsabilidades em-cp'nseqÜênciJ da descentralização Pre-
coniza,da pelo Chefe da Nação. -, - _. 

As Prefeituras, as Câmaras de Vereadores e até mesmo alguns 
Governadores-já estão esbogando uma justa reàçãocontra a pre­
sunção tecnoburocrática dos controles prévios, rígidOS e remotos. 
. - Quanto às exigênc~as, formalidades exCessivas e excessos buro­

cráticos, só' existe um remédio: sua imediata suspensão através 
da automaticidad.e das transferências dos recursos dos fundos, eli­
minando-se, de um só golpe, definitivamente a morosidade da 
entrega. -

A Emenda, -evidentemente, não pretende resolver, nem poderia 
fazê-lo, essa constelação de 'desafios. Mas-contribUirá, certamente, 
dando início a uma'ofensivã -' tantó-mais necessária quanto mais 
urgente - no sentido do fortalecimento da Federação Brasileira, a 
partir do revigoramento financeiro dos Estados e MUnicípiOS. 

Este é o objetiyo simples, exclusivo' e claro da Emenda pro­
posta: reformular algun<' çlispositivos dos artigos 23, 25 e 26 da 
Constituição, visando a p~tlPorcionar de imediato"o necessário au­
mento dos recursos destinados aos Estados e ~unicípios pelas 
transferências federais oriundas do_ Fundo de Pal"likipação dos 
PoStados (FPE), do Fundo de Pal,'tieipação dos Municípios (FPM) , 
do 10M e dos percentuais do -Imposto único sobre Combustíveis e 
Lubrificantes (IUeL). 

uni dos efeitos colaterais da centralizãção' exacerbada é a 
conhecida romaria das autoridades estaduais e municipais, que 
perambulam pelOS corredores e gabinetes dos Ministérios, enga- A emenda reSpeita a integridade do Sistema Tributário Nacio-

-jãdos_no constrangedor, anônimo e humilhante esforço de liberar nal vigente. 
verbas e solicitar providências a çue têm direito. Seria temerário, inócuo e désaconselhável mooificar de fond 

O fortalecimento financeiro dos Estados e Municípios cons- en comble a atual estrutura tributária, alterar a compo~ição, defi­
titui, sem sombra de dúvidas, uma pro'Vidência imperativa' que já nição, cálculo e destinação dos tributos componentes do sistema. 
,não admite procrastinação em fftce do recrudescimento do processo Senielhahte empreendimento exigiria o trabalho de uma equipe 
inflacionário e das repercussões negativas de uma conjuntura inter- técnica altamente especiaUzada, durante algum tempo em que se 
nacional desfavorável,. traa~ida ,num vasto _elenco de problemas examinassem, em profundidade, e sob, todos os aspectos, ,as -dis­
ameaçadores. 'torções que nestes últimos anos de vigência do Sistema Tributário 
. A partir de 1973 quando as nações periOOTicas importadoras de _ ,NacioIjaI, estão emergindo decorrente, exatámente' 110 seu funcio­
petróleo, produtos industrializados e insumos básicos começaram 'namento desde o ad.vento da ~e~da n.O 1~, .de de~emb.ro de 19G'5, 
a sofrer os efeitos das crises, os governos, empresas, instituições e da Lei n.O 1 ~ 71~, de~ 1986, que mstItuiu o Có<hgo Trlbutario Nacio­
ropulações desses_ pa!ses, sentiram-se vulneráveis- e ameaç.ados nal; das COnstituiçoes de 1967 e <;le ~969; do Ato COmplementar 
diante da recessão do desemprego- e das tensões sociais-cada vez n.O 40, de 1968; da Emenda ConstituCIonal n.O 5, de 1975; enfim, 
mais graves.' " de todo o complexo emaral.lhado da nossa legislação fiscal. 

O Brasil, -'embora privilegiado no tocante à heterogeneidade A minuciosa e exata .avaliação dos resultados obtidos; a eri-
ê variedade ,dos recursos naturais de que dispõe, das dimensões teriosa análise dos ,seus aspectos negativos e positivos; ,o estudo 
continentais-de seu território e população, da-estabilidade politica analítico e quanti,tativo das conseqüências decorrentes da exe­
e da paz social que, mercê de Deus o caracterizam no concerto das - cução do sistema global e, principalmente, no que se refere à sua 
Nações. civilizadas, não logrou, contudo, .evitar as conseqüências ade-quação às exigênCias das nossa realidad.es políticas, econô-

__ deflagradas pela, explosão dos preços do petróleo importado, que já micas, administrativas,-técnicas e sociais, enfim, uma investigação 
absorvem mais da metade das n~ssas exportaçoos. de vas,tas proporções, a ser conduzida com rigor .ci{mtífico pelas 

- c , • maiores autoridades no campo especializado da administração 
Ao endividamento externo junta-se a: ameaçadora perspectiva tributária. 

de utilização d~ màis da metade das divisas oriundas das .nossas 
exportações para aquisição- de petróleo, aonde quer que ele se 
encontre - ou seja, a despesa astronômica de quase 8 bilhões de 
dólares no corrente ano. -

Essa ligeira -digressão dimensiona a ·magnitude da erosão in­
flacionária, que nos Estados e MunicípiOS 'se vem revelando. 

Por outro lado;agravam:se os dramas da marginaliza~ão social 
- evidenciados pelas migracões internas descoordenadas, pelo 
subemprego, pelo empobreciménto da classe média. - -

São realidades que os governos e autoridades nas- três órbitas 
da Federação têm de enfrentar com desassombro e patriotismo. 
- - Assim 'é que, emergiram ...... distorç-ões inq~ietadoras, cômo por 
exemplo:- - - -

- o endividamento maciço dos Estados e 'Municípios, cujos 
orçamentos já não bastam para o atendimento das necessidades 
normais dos respectivos governos, no campo da administração re­

- gional e local; 
-- a perda da capacidade de investimento decorrente, em parte, 

da insuficiência tributári~; 

- geração de receitas. _próprias não tem sido proporcional às 
necessidades ê problemas a serem enfrenta-dos; -

- a; excessiva e crescente dependência financeira dos Es­
tados e Municípios, que sobrevivem às custas do sistema das trans-
ferências de recursos tributários da .União; _ 

_ - o esvaziamento do processo decisório a nívei dos' governos 
estaduais e municípios, os quais ficam na completa dependência­
dos planejamentos centraliz?-dos do Governo F,ederal, limitando-se 
os governadores e prefeitos a receber "pacotes" de recursos e de 
programas dos 'quais têm de prestar cop.tas; 

- a omissão diante da reducão, do -Sistema 'Federativo "ao 
desemp-enho ritual de uma função~ meramente-retórica na homo-
logação das decisões oriundas do Poder Central; " ,. 

-:.- a ur)Janizàção explosiva e caóticà, gerando cinturões de o 

miséria na periferia das cidades, transformadas em megalópoles 
inviáveis; e distorções, que somente poderão ser 'erradicadas com 
a interiorização de recursos, necessários ao desenvolvimento- eco­
nômico e social dos municípios' e a melhoria da qualidade de vida 
das ~ popul:;tçijes do, interior. _ ' -

São 'estas, em síntese, às razões da Proposta de Emendá Cons­
titucional, ora sub1p.etida à alta deliberaç~o do Cpngresso Nacional, 
cuja aprovação significa, antes de mais nada: uma __ tomada de 
consciência diante da necessidade de reagir. contra o imobilismo 
e a aceitação passiva das,~rises que se amontoam. -

Uma investiga\!ão de natureza multidisciplinar da qual parti­
cipem, não apenas economistas, técnicos de administração, soció­
logôi e estatísticos, mas, sobretUdo, políticos e administradores, 
Prefeitos Presidentes de Câmaras MUnicipais; Governadores e 
estudioso's independentes, - todos eles rigorosamente escolhidos 
pelOS critérios do mérito, em termos de capacidade profissional e 
técnica, probidade, experiêficia e serviços prestados ao País. 

. Estamos diante de um empreendimento magno, cujas propor­
ções desafia a capacidade do Congresso Nacional. 

Semelhante tarefa caberá à futura. Comissão de MunicípiOS, que 
já se encontra em exame nó Senado Federal e deverá iniciar os 
seus trabalhos exatamente pelo -estudo do modelo tributário mais 
adequado às condições e necessidades do Brasil. 

SENADORES: Lomanto Júnior - Jutahy Magalhães - Itamar 
;Franco - Franco Montoro - Arnon de Mello - Aloísio -Chaves -
Teotônio Vilela - Henrique de La Rocque - Moacyr Dalla - Pedro 
Simon =- Luiz Cavalcante - Mauro Benevides - Mendes Canale 
- Dirceu Cardoso - Affonso Camargo - Cunha Lima - '!'arso 
Dutra - Milton Cabral - José Richa - Lázaro Barboza - Hen­
rique Santillo - Nilo Coelho - Bernardino Viana - Passos Pôrto 
- Almir Pinto - P.aulo Brossard - Alberto Silva - Evandro 
Carneiro - Eunice Michiles - Adalberto-Sena - José Guiomard 
- Jorge Kalume - Amaral Peixoto - Gabriel Hermes - Hum­
b~rto Lucena --Jaison Barreto ~ Gastão Müller - Murilo Badaró 
- João Calmon - Alexandre Costa - Amaral Furlan - Dinarte 
Mariz - Saldanha Derzi - Nelson Carneiro - Tancredo Neves -
Roberto Saturnino - Pedro Pedrossian - Vicente Vuolo _ Eve­
lásio Vieira - ,Agenor Maria - Aderbal Jurema -'- Raimundo 
Parente -. José Lins - Benedito Canelas - Helvídio Nunes -
Lenoir Vargas' - Lourival Baptista; DEPUTADOS: Afrísio Vieira 
Lima - Orlulfo Domingues - Alberto Hoffmann - Henrique Brito 
- Fernando Gonçalves - Marcelo Cordeiro - Afro Stefanini ~ 
Magno Bacelar - Magnus Guima.rães - Brabo de Carvalho - José 
Penedo - Wilson Falcão - Antônio-Gomes - Raul Bernardo -
Menandro Minahim - José Amorim - BOnifácio de Andrada -
Horácio Matos - Rômulo Galvão -- Theodorico Ferraço - Bel­
miro Teixeira - Djalma',Marinho - Vasco Neto - Célio Borja 
- Delson Scarano - Antônio Morimoto - Navarro Vieira Filho­
José Carlos Fagundes .. Rezende Monteiro - Bento Lôbo -
Nilson Gibson - José Ribamar Machado - Leur Lomando :- Ruy 
Côdo - Rafael Faraco -: Edson Vidigal - Djalma Bessa - Joel 
Lima - Darcílio Ayres - Altair Chagas - Milton Brandão -
Hugo Napoleão - Adriano Valente- Geraldo Guedes - Francisco 
Rollemberg - Inocêncio Oliveira- - càstejon Branco - Balda:cci 
Filho - Stoessel Douradô - Rogério Rêgo - Francisco Benjamin 
- Anísio de Souzá' - "Nelson Morro __ Angelino_ Rosa - Cantídio 
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Sampaio - Alcides Franciscato - Albérico Cordeiro - Aécio 
Cunha - Leopoldo Bessone - Pimenta da Veiga - Silvio Abreu 
Junior - Ubaldo Dantas - Louremberg Nunes Rocha - Salvador 
Julianelli - Paulo Lustosa - Ibrahim Abi-Ackel - Valter Garcia 
..L- Ari Kffuri - Amilcar Queiroz - Evaldo Amaral - Honorato 
Viana - Walmor de Luca - Fernando Cunha - Ruy Bacelar -
João Arruda - Rosemburgo Romano - Nasser Almeida - Alcir 
Pimenta - Humberto Souto - Octávio Torrecilla - Antônio Anni­
belli - Walter de Prá - Pedro Sampaio - Gerson Camata -
Vieira da Silva - Jorge Vargas - Cardoso Fregapani - Newton 
Cardoso - Joel Ferreira - Rosa Flores - JG de Araújo Jorge -
Marcus Cunha - Gomes da Silva - Harry Sauer - Herbert Levy 
-- Benj amim Farah - Juarez Furtado - Pedro Germano - Jorge 
Gama - ~oão Alves - Celso Carvalho - Ossian Araripe - Celso 
Peçanha - Batista Miranda - Artenil Werner - Haroldo Sanford 
- Feu Rosa - Christóvam Chie,radia - Carlos Wilson - Fer­
nando Magalhães - Fernando Lyra - Joaquim Guerra - Vivaldo 
Frota - Marcelo Linhares - Alípio Carvalho - Paulo Borges -
Ruben Figueiró - Antônio Mariz - Daso Coimbra: - Mario Mo­
reira - Aldo Fagundes - Renato Azeredo - Maluly Neto -
Adhemar Ghisi - Osmar Leitão - carlos ChiarelU - Jorge Cury 
- Benedito Marcílio - Edgard Amorim - Jorge Arbage - Rubem 
Dourado --.-: Nabor Junior - iRoque Aras - Erasmo Dias - Horácio 
Ortiz - Odacir Klein - Max Mauro - Ubaldino Meirelles - Car­
neiro Arnaud - Ernani Satyro - Adhemar de Barros Filho -
Bias Fortes - Siqueira campos - Alceu Collares - Cid Fur­
tado - Wilmar Guimarães - Alcebíades de Oliveira - João Carlos 
de Carli - Telmo Kirst - Darcy Pozza - .Alvaro Valle - Paulo 
Ferraz ...:- Mauro Sampaio -. Sebastião Andrade - Dario Tavares 
- Claudio Fllilomeno - Wildy Vianna - Claudino Sales - Os­
valdo Coelho - Josué de Souza - Mário Stamm - Túlio Barcelos 
- Ludgero Raulino. . 

PROPOST A DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 24, DE 1980 

Altera dispositivos da Constituição Federal. 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. Os dispositivos da Constituição Federal, abaixo 
enumerados, passam a -vigorAr com as seguintes alterações: 

"Art. 23. Compete aos Estados e ao Distrito Federal ins­
tituir imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias, realizadas por produtores, industriais e co­
merciantes, impostos que não serão cumulativos e dos quais 
se abaterá, nos termos do disposto em lei complementar, 
o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou por 
outro Estado. 

§ 1.0 Lei complementar poderá instituir outras catego­
rias de contribuintes. 

§ 2.0 A alíquota do imposto será uniforme ,0tra todas as 
mercadorias nas operações internas e interestaduais; o 
Senado Federal, mediante resolução tomada por iniciativa 
do Presidente da República, fixará as alíquotas máximas 
para as operações internas, as interestaduais e as de ex­
portação. 

§ 3.° As isenções do imposto serão concedidas ou revo­
gadas nos termos fixados em convênios, celebrados e ra­
tificados pelos Estados, segundo o disposto em lei com­
plementar. 

~ 4.° O imposto não incidirá sobre as operações que des­
tinem ao exterior produtos industrializados e outros que 
a lei indicar. 
§ 5.° Do prOduto da arrecadação do imposto, oitenta por 
cento constituirão receita dos Estados e vinte ·por cento, 
dos municípios. As parcelas pertencentes aos municípios 
serão creditadas em contas especiais, abertas em estabe­
lecimentos oficiais de crédito, na forma e nos prazos fi­
xados em lei federal. 

~ 6.õ O produto da arrecadação do imposto a que se re­
fere o item IV do artigo 21. incidente sobre rendimentos 
do trabalho e de títulos da dívida pública pagos pelos Es­
tados e pelo Distrito Federal, será distribuído a estes. na 
forma que a lei estabelecer, quandO forem obrigados a re­
ter o tributo. 

Art. 24. . ............................................... . 

In - transmissão, a qualquer título, de bens imóveis por 
natureza e acessão física e de direitos reais sobre imó­
veis exceto os de garantia, bem como sobre a cessão de 
direitos à sua aqUisição. 

§ 5.° O imposto de que trata o item III compete ao Mu­
nicípio onde está situado o imóvel, ainda que a transmis­
são resulte de sucessão aberta no estrangeiro, sua alíquo­
ta não excederá os limites estabelecidos em resolução do 
Senado Federal por proposta do Presidente da República, 
na forma prevista em lei. 
§ 6.° O imposto a que se refere o item In não incide so­
bre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao pa­
trimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem 
sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao 
patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, 
nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes 
de fusão, incorporação ou extinção de capital de pessoa 
jurídica, salvo se a atividade preponderante dessa entida­
de for o comércio desses bens ou direitos ou a locação de 
imóveis." 

Justificação 
Os problemas dos municípios e a falta de recursos para so­

lucioná-los atinge a todas as comunidades, ricas e pobres. 
E essa identidade de problemas fez c.om que o movimento pela 

reforma tributária ganhasse o apoio de todos. 
O Governo Federal está estudando uma reforma tributária, 

em profundidade, mas, infelizmente, não há notícias de que qual­
quer uma dessas reformulações vise a melhorar a receita dos mu- -
nicípios brasileiros. E isso é inadmissível: é básico que sejam le­
vados em consideração os problemas municipais, pois são proble­
mas do Brasil de hoje. 

Segundo afirmou Olavo Setúbal. Prefeito de São Paulo, no 
XXIII Congresso Estadual de Municípios, recentemente re~ado, 
"todos os -municípios estão em uma situação precária, sendo que 
Os municípiOS de vários Estados já se uniram e tomaram a deci­
são, em silêncio, de não mais amortizarem suas dívidas para com 
o Governo Federal porque não têm condições para isso". 

É mais do que urgente, é estar atrasado, encontrar uma for­
ma de aumentar as receitas municipaiS. 

Delmar arques, da Gazeta Mercantil, em Porto Alegre, numa 
anâllse da política tributária, registra sua pesquisa para com­
provar o desequilíbrio no decênio (1965-1975), com os seguintes 
dados: 

"Em 1965, a União participava com 63,9% da arrecadação 
do País. Em 1975, esta participação já chegava aos 72,9%. 
No mesmo período. a dos Estados foi reduzida de 31,2% 
para 24.5% e, pior, a dos Municípios, de 4,9% para 2,6%." 

Em destaque feito na apresentação ao plenário do citado 
XXIII Congresso Estadual de Municípios, o Prefeito de Osasco, 
Guaçu Piteri, criticou "os tecnocratas que não se cansam de afir­
mar que os Prefeitos preferem ficar de chapéu na mão, pedindo 
ajuda do Governo a aumentar suas receitas próprias". 

Utilizando um gráfico comparativo das receitas municipais 
nos últ.imos dez anos, ele demonstrou que, mesmo nos municí­
pios de até 10 mil habitantes. -a arrecadação própria cresceu de 
12 para 14 por cento. Segundo ésses mesmos dados da Secretaria 
de Economia e Planejamento, o melhor desempenho foi cOIl$egui­
do pelas cidades com populações entre 30 e 40 mil pessoas: de 15 
por cento em 1968, os impostos e taxas. passaram a representar 
34 por cento em 1977. 

São significativos os aumentos verificados na arrecadação lo­
cal. Esses reforços, contudo, apesar de recomendáveis, não bas­
tam para conter o acelerado proceSso de esvaziamento das finan­
ças municipais. Isso porque os seus resultados encontram-se limi­
tados por fatores decorrentes da realidade social e econômica co­
mo a ~apacid~de. contributiva da população, a complexidade' dos 
~ecamsmos flscaIs em alguns casos e a interferência da legisla­
çao federal e estadual na administração ,dos tributos da esfera 
municipal. 

Ao lado do esvaziamento econômico, os municípios enfrentam 
ainda o problema da transferência de recursos para o custeio dos 
serviços de responsabilidade dos Governos Federal e Estadual. So­
fren~o p::essões legítimas da população, a administração local não 
se pode lIvra:r desses encargos e entende que deve suportá-los por­
que o povo necessita de atendimento. Entretanto. para faze~ face 
a essas despesas adicionais. reivindica-se a respectiva contraparti­
da de recursos. 

Há que terem os municípios outras fontes de recei~. 

Nessa conformidade, pela presente Proposta de Emenda à 
Constit~ição! julgar!lOS necessária a transferência dos impostos cau­
sa mortIs e Illter-vlVos dos Estados para os Municípios pois os Es­
tados arrecadam muito pouco e a máqUina arrecadàdora não é 
eficiente. 
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o Imposto~dE~ Transmissão Inter-Vivos por se tratar de tributo PROPOSTA DE EMENDA À' CONSTITU)ÇÃO NY 25, DE 1980 
sobre a proprieda<;ie, tipicamente da área municipal, deveria tam-- ~ ~ - Altera o art. 25, caput, da ConStituição, m!odificado 
bém ser de competência dos municípios. Antes da Reforma Tri- pela 'Emenda Constitucio~ n.O 5, de 1975. 
"butária de 67, o Inter-Vivos já era !Im imposto municipal. No caso Art. 1.°, O art. 25, caput, da Constituição, modificado pela do Estado de São Paulo; o mesmo já se liberou ãe parte de des-
pesas com avaliação e cadastro, na-medidà em que p'assoü a acei- Emenda Constitucional n.o 5;- de _1975, passa a vigorar com a se-
tar" os valores fixados pela Prefeitura. '. "' , guinte redação: " 

~ I . "Art~ 25. Do produto da -arrecadação dos i.J!lpoSto. s 'men-. A~ém disso,o montante' desse imposto - 1,109 bllhão_ de cru- I - t ib i 
zeiros em 1978,~é pouco Significativo para o-Estado de Sao Paulo, " cionadof:l nos itens IV e-ydo ~rt. 21, a Umao dlS r u ra 
não tendó ,havido,. por. isso, estímulo para o seu aperfeiçoamen~._ ~rinta' por cento na forma "segumte: 
Para os municípios, uma" melhor estruturação do imposto podera I ~ I ·:_:".i14% ao Fundo de ~a:rticipação cios Estados, do Dis-
constituir-se em-apreciável fonte de reCeita, -bastando para isso "trito Federal e dos TerrItórios; -
a atualização dos cada?tros. - . " li _ 14% ao Fundo "de P.a!~cipa~ão dos ~unicípios; e 

,Para alcançar uma efetiva melhoria na ,situação' dos municí- m _ 2% ao Fundo Especial que terá sua aplicação regu-
pios, rorna-se necessária uma corajosa "reforma no sistema tribu- ~. lada "em' lei." 
tário nacional, que permita uma justa distribuição de rendas pú-
blicas entre as . três esferas do :Governo." , Art. '2".0 -A distribuição' a _que se refere 0- art:"25 "da Constitui- . 
-, ção, na forma da alteraçã<?" establecida pela -presenu; Eme~da 
Pelo antigo Código Tributário, o município <era responsável Constitucionàl processar-se-a segundo aumentos gradatIVOS até a 

pela cobrança dos impostos sobre transmissão de imóveis, em caso integração do 'percentual ali previsto, obedecid~ a segui!lte escala: 
de herança....:. causa mortis,-ou negociados entre :vivos --inter- no ano de 1981 -12% e 2-%, po.anb 1982 :-14%,14% e 2%. 
vivos, - . .' \. 
- - H~je essa atribuição é do Estado, q~e não ~ exerce ~~v!d~- . iustificação ' 
mente, por"falta de um cadastro que- esta nas .maos do m~lC!plO: 1 ....:... Cheguei ao" Congresso Nacional, em' 197!}, como Deputa_dO 
Assim, o que antigamente era _fonte de receita do mumClplO, e Federal com uma grande responsabilidade e enorme preocupaça~. 
atualmente uma tributaçãC! esquecida pelo Estado. " _ Votado 'em . todos os 336 municípios baianos,:tinha o"dever de es- I 

Da(a oportunidade da transferência dos impõstos causa mor- tar atento às suas necessidades; e as conhecia de perto porque 
tis e inter-vivos dos Estados para os Municípios, objetivo_ da pre- visitei à quase tcdos. Sinto, desse modo, o' s~u .drama ,e as. suas 
sente Proposta de Emenda 'à Constituição. dificuldades de vida, mormente como decorrenCl!:l- da precarleda-

, de de recursos, c{)m ,que têm-de enfrentar os prOblemas das co-DE~UTADOS:-::Caio~Ponipeu - Delson Scarano - Feu 'Rosa, munidades. Os dirigentes municipais sempre souberam o que pr~­
-- Israel"Dias-Nova.es -1!-0que Aras - Adauto B:ze:ra - Dival- cisavam fazer, mas não tinham cómo. O que c~)Ul?e_-aos MuniCl­
do Suruagy -=- Samlr Achoa - valter: Garcia - Tid~ de Lima_ -:-piru na distribuição de renda feita pela Constlt~lçao era ,quase 
Djalma Bessa - Hugo Napoleão - Vilela de Magalha~ - OdaCir nacta. OS tributos posslbll1tavam "uma arrecadação -mínima. Ale­
Kleiri - Mário Hato - Leorne- Belém - .J?ão Cunha - Adhe~ar ga-se que havia o Fundo de Participação, devolvido pela V'nião ,do 
de Barros Filho - Humberto Souto - Helio Duque :- José FreJat . que arrecadava do Imposto de Renda. e sobre- os Produtos Indus­
- Simão Sessim ,- Darcílio· Ayres - H:ydeckel Frel~ - .JEarez trializados; mas este Fundo só poderá ser aplicado em fins de­
Baptista '- Antônio Russo - Flávio Chaves -:- ~smar Lelta<? - terminados. A União entrega parte" do"Imposto, Dias desrespeitan­
José Carlos Fagundes - Luiz Baptista - AleIr PIment~ -:--DlOgO do a autonomia municipal, sempre impôs a forma de aplicação. 
Nomura - Salvador Julianelli - Pedro Carolo-_ alCides Fran- _ Tomei então a iniciativa de apresentação de_ uma proposta"" de 
ciscato - Jorge Paulo _I Cardoso Alves :..- Gers~n "Camat9: - Emenda Constitucional, ' que procurava restabelecer os percentuais _ 
Herbert Levy - Fernando Cunha - Hugo Mardim'-.HenrIqu~ vigentes nos ~termos iniciais da Oarta. de 46, e reduzidos pela 

- Turner - Carlos Wilson - Genésio de Barros - FrancISCO RoSSl Emenda n.O 1; e, no mesmo sentido, apresentou o ~nador Marcos 
-..:; Pedro "Germano - Hugo Rodrigues da Cunha - Paulo Studa~t 'Freire outro proposta que -passou a ter tramitação conjunta com 
(apoiamento) - Jorge Ferraz - ArnaldO Schmitt.- "Túlio Bar:- _ a de que eu era primeiro signatário. Na Comissão, l\fista, porém., 
celos.- Sebastião Rodrigues Jr. - Joel Ferreira - Ru~em Dol!- o' então Líder Petrônio Portella ofereceu um texto, em substitui­
rado -:- Daniel Silva - Murilo Mendes - Nilson Gibson :- Ro- ção àS propostas em exame, de acordo com o Presidente Geisel. E 
mulo Galvão - Erasmo Dias - Josué de Souza - Ruy Sllva_-' foi aprovado pelo Plenário ~ Congresso, e transformado na Emen­
Jairo Magalhães -" Cardoso Fregapani -:- Octávio TorreCilla.-;-" da n.O 5, de 1975; O novo dispositivo trouxe .uma melhoria, que 
Tertuliano Azevedo - Pedro Faria - Alberto Hoffmann - ,Amll- não -tem sido suficiente à vida dos Estados, bem como-dos Muni­
car de Queiroz - Pedro Sampaio - João Câmara" - Al~:bíades cípios. tento, assim, com nov.a -proposta de Emenda, minora~ as 
de Oliveira'- João Carlos de Carli"- Lúcio Cioni -:: TarCIsIO ~l- _ dificuldades _em que vivem estas unidades. 
gado - Afrísio Vieira Lima - Fernando Magalhaes - Jose de ~" 
Castro Coimbra - Magno Bacelar - Pedro Correa - José Pene- O eminen~e S~mador Loma~to JuniO!, tem uma proposta de 
do - Wilson Falcão :..-. Osvaldo Melo - Carlos Augusto - MárJo Emen~a ConstltuClonal, berp- mals 'abrangendo do que esta e cre,io 
Frota - Iranildo Pereira - João Faustino - "Gilson de Barros q:ue ha de ~erecer: a atençao dos Se~l:}o~es Congressistas. Faz va­
- Júlio Campos .-,Baldacci Filho -=- ítalo Conti - Aldo Fagun- nas sugestoes do mteresse dos mumClpIos. 
des ---: C~rlos Nel:S?n - Evaldo ,Amaral (~poiamento) - Figueire- O Governo Federal, apresentou um Projeto aumentando a 
do CorreIa - AnI~IO de ~ouza - Paulo PImentel -:- Ang<elino Rosa: alíquota" do ICM. São proposições que se completam, que não se 
- Adhemar GhiSl - VIvaldo Frota - Eloy Lenzl - Odulfo Do- excluem 
mingues - Cláudio Strassburger - Modesto_ da Silveira - Celso . 
Peçanha - Antônio Dias ::- Ricardo _Fiúza -- Edson Vidigal" - A presente proposta é m8J.s específica e pode ser ag1lizada pela 
Alvaro Dias - Nagib Haickel - Francisco Rollemberg - Darcy compreensão dos colegas e conhecimento da situação m-qmcipal 
Pozzã - Rafael Faraco - Telmo Kirst - Luiz Cechinel - Osval- que cada congressista tem. Todos nós temos grandes obrigações 
do Coelho - Nelson Morro - Sebastião Andrade - Antônio Za- com os municípios que representamos em nossas carreiras de par­
charias - Benjamim Farah. - Carlos C<itta - Theodorico Fer- lamentares, daí a certeza de que ()~Congre.sso há de aprovar esta: 
raço - Christóvam Chiaradia - Walber Guimarães -" Adriano proposta de Emenda Constitucion~. 
Valente-- Mendes de Melo - Gomes da Silva - Cristina Tava- 2 _ O I Congresso de Direito Financeiro, realizado recente­
res ..:... Ernesto Dàn'Oglio - Paulo Lustosa - Oswaldo Lima - mente~ entre suas conclusões,~ sugeriu que "a União transfira_ maio­
Borges- da Silveira - Nogueira. de Rezende (apoiamento) - Edil- res ncursos aos Estados e Municípios", tendo o jurista Dunshee 
son Lamartine - Francisco Leão .-: Francisco Benjamin"~ Leur de -Abrantes defendido a t-ese .de que se impõe "melhor distribui-

, Lomanto - Bento Lobo - Cid Furtado - Fued Dib - Adroaldo ção das receitas públicas de modo 'a beneficiar principalmente os 
Campos - Cantídio Sampaio - Castejon Branco -=- Inocênc1o"Oli- municípios". E no-mesmo Congresso,. o ex-Ministro Gouveia de 
veira -:-- Jorge Arbage ...:... Raul Bernardo - Wilmar Guimarães - Bulhões defendeu a norma da arrecadação centralizada "contanto 
Ruben Figueiró - Alvaro Valle - Paulo Ferraz"- Mauro Sam- que o poder. central devolva grande parte da arrecadação para a 
paio - ~rnando Gonçalves - Marceló Linhares - Honorato Via": periferia, pois nos Estados e Municípios _ é que são geradas as re­
na -:Darío" Tavares - .Cláudi? Philomen~ :- Wildy Via;nna --, ceitas nas qual.;; incinem os impostos". E o Sr. Mário Fortes, Se­
Claudmo BaIles -.Ubaldmo MeIrelles -.Mano Stamm - Ludge- cretário-Gerardo Ministério da Fazenda foi além, e vem de decla-
ro Raulino._ " "I rar que "a intervenção na ordem econômicà tem sido a respon-

SENADORES' M ri! B d' Rob rt S t r' - "Jaison sávelmaior pela perda do poder arrecadador dos Estados e Mu-
. . u o a arg - .. e o a u _ mno lhães _ '- nicípios, o que, em conseqüência, gerou a excessiva vinculação de 

Barreto - Cunha Lim_a - Gasta0 Mülle; --: Jutahy .~aga seus planos e projetos às transferências de recursos e créditos do 
Adalberto ~ena - Jooo Calmon - Jose RIcha "- l\filton Cabral. Governo ~ Federal" 
(apoiamento) - "Vicente Vuolo - Pedro Pedrossian (apoiamento) . 
- Eunice Michiles - Teotônio Vilela - Pedro Simon - Affonso Há, -assim, o reconhecimento generalizado de que a discrimi-
Camargo - Henrique Santillo - Jessé Freire - Evandro Carrei- , nação de rendas em vigor no Brasil sacrifica a vida dos Estados 
ra -' ~Tancredo Neves 7"" Mauro Benevides -" Marcos 'Freire - e dos Municípios. As comunas brasileiras devem mais de duzen­
Amaral Furlãn - Mende§.. Canale - Itamar Franco. tos bilhões de cruzeiros ao INPS, e não é inuito diferente a situa-
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ção dos Estados, quase todos em diflculdadeif para o atendimento 
dos deveres sociais para com os s€us servidores. A União leva a 
parte do leão na distribuição de renda. Verdade que as suas obri­
gações com serviços e .obras são bem maiores; mas é verdade tam­
bém que em 1965 ela participava com 63,9% da arrecadação ge­
ral do Pais, percentagem que subiria em 1975 para 72,9%; en­
quanto isso, no mesmo período a participação dos Estados caía de 
31,2% para 24,5%, ao passo que a dos municípios sofria uma que­
da de 4,9% para 2,6%. 

3 - Não haverá democracia verdadeira enquanto esta situa­
ção erutir. O regime dos nossos sonhos não pode funcionar, se 
temos o poder central dia-a-dla; mais rico e mais poderóso, com 
E3tados e Municípios chegando à faixa da vida em miséria. A 
prosperidade de um povo não pode ser imposta de cima para bai­
xo, mas gerada de baixo para cima. Não pode haver federação es­
tável com Estados e Municípios em instabUidade permanente. E 
dolorosamente é esta a situação em que vivemos. Os Estados, e 
principalmente as comunas, não contam com recursos para o aten­
dimento dp mínimo das necessidades populares. Reconhecendo 
este estado de coisas, reconhecimento geral,' tomei então a inicia­
tiva da elaboração de uma nova Emenda Constitucional, que pro­
cura corrigir a distorção existente. E o próprio Governo federal é o 
primeiro a reconhecer que isto não pode continuar, desde quando 
os ministérios que tratam da área econômica estão estudando o 
problema, por determinação do Presidente João Baptista Figuei­
redo, e se busca uma solução para o drama em que vivem as uni­
dades federadas e as comunas. E estas são as que mais sofrem nes­
te instante. O grande trabalho pela prosperidade da Nação é 
feito na: periferia; o grande esforç{) nacional verifica-se em boa 
parte, no meio rural, nas municipalidades. E este trabalho e este 
esforço não chegarão ao ponto desejado, se a União não tiver 
sensibilidade para atender às necessidades de Estados e Municí­
pios. 

A minha proposta eleva a distribuição para 30%, elevação 
gradativa até 1982, quando Estados e Municípios receberão 14%, 
cada grupo, ficando 2% para o Fundo Especial. 

SENADORES: Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Bene­
dito Ferreira - José Guiomard - Passos Pôrto - Raimundo Pa­
rente - Henrique de La Rocque - Lourival Baptista - Bernar­
dino Viana - Pedro pedrossian - Gastão Müller - Milton Ca­
bral - Lenolr Vargas - Benedito Canellas - Agenor Maria -
Aloysio Chaves - João Calmon - Amaral Furlan - Alexanqre 
Costa - José Lins - Cunha Lima - Murilo Ba:daró - Mendes Ca­
nale - Nilo Coelho - Aderbal Jurema - Almir Pinto - José 
Richa - Moacyr Dalla - Orestes Quércia - Dirceu Cardoso -
Vicente Vuolo - Jorge Kalume - Sadanha Derzi - Helvídl0 
Nunes - Eunice Michiles. 

DEPUTADOS: Angelo Magalhães - Adroaldo Campos - Epl­
tácio Cafeteira - Rogério Rego - Ruben Figueiró - Francisco 
Rossi - Divaldo Suruagy - Leome Belém - Haroldo Sanford -
Ricardo Fiuza - Celso Carvalho - Cláudio Philomeno - Hono­
rato Vianna - João Faustino - Manoel Novaes - Stoessel Dou­
rado - Afrisio Vieira Lima - Francisco Benjamin - Odulto Do­
mingues - Adalberto Camargo - Cláudio Strassburger - Pedr.::> 
Lucena ....:.. Cid Furtado - Henrique Brito - Francisco Leão -
Diogo Nomura - Hugo Mardini - Juarez Batista - Antônio Za­
charias - Joel Ferreira - José Ribamar Machado - Bento Lobo 
- Antônio Gomes - Marcus Cunha - Arnaldo Lafayette - Al­
varo Gaudência - Fernando Coelho - Levy Dias - Paulo Rattes 

. - João Alves - Octacilio de Almeida - Antônio Carlos de Oli­
veira - Borges da Silveira - Aluízio Bezerra - JuareZ" Furtado 
-' Mário Frota - Ernesto Dall'Oglio - Pedro Corrêa - Magno 
Bacelar - Victor Trovão - Horácio Ortiz - José Amorim -
Antônio Mazurek - Alcebíades de Oliveira - Alceu Collares -
João Câmara - Castejon Branco - Paulo Marques - Antônb 
Ferreira - José Frejat - Raul Bernardo - Sebastião Rodrigues 
Júnior - Vivaldo Frota - Adhemar SantilIo - Edilson Lamarti­
ne - Nogueira de Rezende - Rômulo Galvão - Josué de Souza 
- Geraldo Bulhões - Darcy Pozza - Gerson Camata - Artenir 
Werner - Lúcio Cioni - Adriano Valente - Evandro Ayre.; de 
Moura - Norton Macedo - Celso Peçanha - Paulo Ferra - Isaac 
Newton - Júlio Campos - Victor Fontana - Francisco Libar­
doni - Edison Lobão - Antônio Morais - Evaldo Amaral - Edson 
Vid!;al - Peixoto Filho - Jorge Arbage - Gom€s da Silva Alcir 
Pime:o.to - João Eerculino - Bento Gonçalves - Louremberg 
Nunes Rocha - Renato Azeredo - Wilson Braga - Melo Freire 
- Inocêncio Oliveira - Audálio Dantas - Brabo de Carvalho -
Cristina Tavares - Airon Riru - Paulo Lustosa - Vieira da Silva 
- Pedro Germano - Lázaro de Carvalho - Josias Leite- João 
Carlos de Carl1 - Herbert Levy - Wilson Falcão - Antônio Pon­
tes - Raimundo Urbano - Túlio Barcelos - Jorge Ferraz - José 
Mendonça Bezerra - Robert.a Carvalho - Baldacci Filho - Hugo 
Rodrigues da Cunha - Osmar Leitão - Adhemar de Barros Filho 
- Caio Pompeu - Belmiro Teixeira - Carlos Wilson - Modesto 
da: Silveira - Odacir Klein - Jorge Vianna - Luiz Baptista -
Paulo Guerra - Christóvam Chiaradia - Osvaldo Macedo -
Antônio Dias - Cristino Cortes - Mendes de Melo - Manoel Ri-

beiro - Tobias Alves - Freitas Diniz - Eloar Guazzelli - Os­
waldo Lima - Telmo Kirst - Oswaldo Melo - Guldo Arantes -
José Penedo - Ruy Côdo - Pimenta da Veiga - Pedro Sampaio 
- Angelino Rosa - Mauro Sampaio. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - As propostas que vêm de ser li­
das serão encaminhadas à Combsão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a Proposta de Emenda á Constituição n9 16, de 1980, por ver~arem sobre ma­
téria conexa. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A Presidência convoca sessão 

I
conjunta a realizar-se segunda-feira, às 11 horas, neste plenário, d~stinada à 
leitura das Mensagens n9s 25 e 26, de 1980-CN, referentes, respectIvamente, 
aos Decretos-leis n9s 1.731 e 1.732, de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
A tendendo à finalidade da sessão, o Sr. 19-5ecretário irá proceder à leitu­

ra das Propostas de Emenda à Constituição n9s 26 e 27, de 1980. 

São lidas as seguintes 

PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO N9 26, DE 1980 
Acrescenta parágrafo único ao art. 160 da Constituição 

Federal, dispondo sobre a criação de Conselhos de Defesa 
do Consumidor. 

.As Mesas da Câmara dos Deputados e dó Senado Federal, nos 
termos do disposto no art. 49 da Constituição, promulgam a se­
guinte emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O art. 100 da Constituição Federal passa a viger 
acrescido do seguinte parágrafO único: 

"Art. 160. . ...........•..........•.... -............. _ ....•. 
........... -............................. ~ .................................. .. 
Parágrafo único. A União, os Estados e os Municipios 
criarão Conselhos de Defesa do Consumidor, compostos por 
integrantes dos Poderes Executivo e Legislativo e por re­
presentantes de entidades sindicais de empregados." 

.Justificação 

O desenvolvimento econômico do Brasil, com apreciável dina­
mização das atividades industriais e mercantis, não foi acompa­
nhado, ao contrário do que se verifica em outros países de orien­
tação capitalista, do sUl"lgimento de efetivos mecanismos de defesa 
do consumidor. 

Nesse contexto, o consumidor brasileiro encontra-se inteira­
mente à mercê dos dirigentes do comércio e da indústria, que têm 
como preocupação fundamental a diminuição dos custos de pro­
dução e comercialização, transferindo todos os ônus possíveis ao 
consumidor. 

- O desrespeito ao consumidór brasileiro, seja através da fabri­
cação de prodUtos de péssima qualidade, da comercialização desses 
produtos a preços exorbitantes ou da enganosa publicidade co-' 
mercial, que configura, no mais alto estilo, a "arte de enganar o 
próximo", vem atingindo a níveis insuportáveis, exigindo a imedia­
ta intervenção do Poder Público. 

Essa intervenção, todavia, não tem sido efetivada, fundamen­
talmente devido à inexistência legal de organismos que facultem a 
defesa do consumidor. 

Por esse motivo, preconizamos, nesta proposta de emenda à Lei 
Maior, a introdução, no texto constitucional, de dispositivo que 
permita aos Municípios, Estados e à União, a criação de Conselhos 
de Defesa do Consumidor. 

"'Referidos colegiados teriam composição democrática, pOis se­
riam integrados por membros dos Poderes Executivo e Legislativo, 
assim como representantes de entidades sindicais de trabalhadores. 

Com a criação e instalação desses Conselhos, o consumidor 
passaria a contar com organismos que defenderiam seus legítimos 
interesses, formulando uma política adeqUada de padronização dos 
principais produtos, estabelecendo coeficientes mínimos de durabi­
lidade e padrões mínimos de segurança e, dentre outras atribuições, 
a tendendo a reclamações dos consumidores. • 

Temos convicção de que a medida proposta melhor sintonizará 
os interesses do povo brasileiro com os da economia nacional, que 
terá maior sentido e abrangência social, ensejando a fabricação de 
produtos de melhor qualidade, comercializados a preços mais 
justos. 

Sala das Sessões, aos 21 de agosto de 1979. - DEPUTADOS: 
Airton Sandoval - Juarez Furtado - Manoel Gonçalves - Lázaro 
de Carvalho - Juarez Batista - Iranildo Pereira - Paulo Rattes 
- José Carlos Vasconcelos - Júnia Marise - José Maurício - José 
Frejat - Mário Ato - Flávio Chaves - Fernando qoelho - Adhe-
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mar Santillo - Norton Macedo - Joaquim Guerr.a - João Faus­
tino (apoiamento) - Ralph Biasi - Jorge Gama - Léo Simões­
Carlos SantOs - Cardoso Alves - João Herculino- Ernesto de 
Marco - Oétávio Torrecilla - Valter Garcia - Max Mauro ~ 
Mário Moreira - Celso Peçanha - Antônio Annibelli - Hélio 
Duque - Edison Khàir - Airton SOares_ - Freitas Diniz - H~itor 
Alencar Furtado' - Nabor Júnior - Alberto Goldman - Jader 
Barbalho - Ronan Tito - Fued D1b- Waldmir Belinati - Sebas­
tião Rodrigues Jr. - Jackson Barreto - Euclides Scalco - Amadeu 
Geara - Felipe Penna - Délio dos Santos - Del Bosco Amaral -
Jorge Paulo - Israel Dias-.Nldvaes .....J,.. Tarcísio DeLgado - Marcelo 
Cerqueira - .Antônio Russo - Samir Achoa - Natal Gale -
Rosemburgo Romano - Octacílio Almeida - Audálio Dantas -
Roberto Freire - Fernando Cunha - Pimenta da Veiga - Leopol­
do Bessone - Modesto da Silveihra - ·Francisco-Ronemb~rg -=--

_ Inocêncio Oliveira - Luiz Leal - Alei.r Pimentl\ -. Alvaro Dias -
Nivaldo Krüger - Nélio Lobato - Iturival Na3C~mento - Iram 
Saraiva - Mendonça-Neto - JG de Ara;újo Jorge"_ Amâncio de 
Azevedo - Carlos Nelson - Newton Cardoso - Luiz Baccarini -. 
Carlos Cotta - Lúcia Viveiros - Jorge Uequed - JosIé de Castro 
Coimbra - Paulo Borges - Gilson de Barros - O'arlos Alberto -
Roque Aras - Aldo-Fagundes - Pacheco Chaves - Maurício Fruet 
- Odacir Klein - Jayro Maltoni - Francisco Leão - cantídio 
Sampaio - Olivir Gabardo - Oswaldo Lima - Jorge Cury - Tidei 
de Lima - Waldir Walter - Cristina' Tavares - Antônio MOl.1ais 
"'- Aurélio Peres - Ruy Côdo ~ Mendes de Melo - Sérgio Ferrara 
- Carneiro Arnald --.: Arnaldo. Lafayette --' Edsón -Vidigal - Bene­
dito Marcílio - Jerônimo Santana - Octacílio Queiroz - Athiê 
Coury - Jorge Arbage - Marcus Cunha - Walter Silva - Rosa 
Flores - Antônio Carlos - Elquisson Soares -,Osvaldo Macedo­
Genival Tourinho - Santilli Sobrinho - Peixoto Filho - Adál­
berto Camargo - Magnus Guimarães - João Arruda (apoiamento) 
- Aluízio 'Paraguassu - José Cama;rgo - Walmor de Luca - Luiz 
Cechinel- Fernando Lyra - Figueiredo Correia - Joel Ferreira­
SérgiO Murilo - Paulo Marques - Walber Guimarães - José 
Maria de Carvalho - Leônidas Sampaio - Florim Coutinho -
Lidovino Fanton - Horácio ortiz - Antônio Zacharias - Mar<~on­
des Gadelha - João Menezes (apoiamento) - Francisco Libardoni 

. --'- Paes de Andrade - Pedro Ivo - Mário Frota - Edgard Amorim 
- Péricles Gonçalves - Aluízio Bezerra - Garlos Be21erra - João 
Gilberto ---". Júlio Costamilan - Tertuliano Azevedo --=. Benjamim 
Farah - Getúlio Dias - Eioy Lenzi - Hildérico Oliv'eira - Alceu 
Collares - Joel Lima - -Raúl Bernardo - Cid Fustado - Nelson 
Morro - Wilmar Guimarães - Amílcar de Queiroz - Afcebíades 
de Oliveira - João Carlos de Carli -Pedro Germano - Telmo 
Kirst - Castejon Branco - Darcy Pozza ~ Odulfo Domingues -
Rubem Figueiró - Adriano Valente' - Alvaro Valle - Paulo Ferraz 
- Feu Rosa - Theodorico -Ferraço - 'Mauro SampaiO - Fernando 
Gonçalves -,Sebastião Andrade - Marcelo Linhares - Honorato 
Vianna -'-- Dã:rio Tavares -:- C~áudio Philomeno - Wildy Vianna -
Angelino Rosa - Claudino Sales - Osvaldo Coelho - Adhemar 
Ghisi _ Ubaldino Meireles - Josué de' Souza - Hugo Rodrigues 
da Cunha - Mário Stamm - Túlio Barcelos - José Penedo -
Ludgero Raulino; SENADORES: Henrique Santillo - Jaison Bar­
reto - Humberto Lucena - Orestes Quércia - Mauro Benevid~s -
Evelásio Vieira - Agenor Maria - Affonso Camargo .,-- Adalberto 
Sena - Franco Montoro - Alberto Silva - Itamar Franco -
Dirceu Cardóso ,- Lázaro Barboza - Nelson Carne1l:o' - Marcus 
Freire - Cunha Lima - Leite Chaves - Evandro Carreira -
Teotônio Vilela ~ Pedro Simon - Vicente Vuolo - Tancredo 
Nevés - José Richa - Gastão Müller - Moacyr Dalla - Fedro 
Pedrossian - Lenolr Vargas -' Dinarte Mariz - Milton Cabral 
-Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Passos Pôrto - Lomanto 
Júnior - Murilo Bádaró - Benedito Canelas- Sald,anha Derzi :....:... 
Aderbal Juremá - Louriv-al Baptista; - _Jutahy Magalhães -1; 

Eunice Michiles - Aloysio Chaves - Henrique de La Rocque -
Bernardino Viana - José Lins - Jorge Kalume - Helndio 
Nunes - Almir Pinto. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiçÃO N° 27, DE 1980 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 49 da Constituição da República Federativa do Bra­
sil, promúlgam a seguinte Emenda Constitucional: 
, Artigo único. ~ O art: 5,0 da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 5.° Incluem-se entre os' bens dos Estados os lagos 
em terrenos de seu domínio, bem como os rios que neles 
têm nascente e foz, as ilhas fluviais e lacustres, as terras 
devolutas não compreendidas no artigo anterior e os ter­
renos e a;crescidos de marinha, nos quais não existam ins--
talações ou construções da União." .', , 

Justificação 
O objetivo da proposta é incluir -entre os bens dos Estados 'os 

terrenos e acrescidos de marinha, que, atualmente pertencem à 
União. ' 

Isto ocorre por força do item V do art. 4.°, que dt1termina fa­
zerem parte dos ,bens da União aqueles que atualmente lhe per­
tencem. 

Ora conforme o disposto no art. 1.0 do Decreto-lei n.o 9.760, 
de 5 d~ setembro de 1946, que dispôs sobre os bens imóveis da 
União os terrenos de marinha e seus acrescidos foram incluídos 
entre 'os bens da União. O art. 2.0 d9 m.esmo diploma legal defi­
niu ditos terrenos: 

"Art. 2.° São terrenos de marinha, em uma profundidade 
de trinta e três (33) metros, medidos horizontalmente, 
para a parte da terra, da linha do preamar-médio de 1831: 
a) os situados no continente,' 'na costa marítima e nas 
margens dos rios e lagoas, até onde se faça sentir a in­
fluência das marés; 
b) os que contornam aos ilhas situadas em zona onde se 
faça sentir .a infl':lência das marés. 
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, a, influên­
cia' das marés é caracterizada pela oscilação periódica de 
cinco (5) centímetros pelo menos do nível das águas, que 
ocorra em qualquer época do ano. 
Art. 3.° são terrenos acrescidos de marinha os que se 
tiverem formado, natural ou artificialmente, para o lado 
do mar ou dos rios e lagoas, em .seguimento aos terrenos 
de marinha.", 

Antes de corporificar nesse texto legal, o domínIo dos terrenos 
e acrescidos de marinha foi bastante questionado, havendo mesmo 
correntes doutrinárias contraditórias, como explica Glóvis Bevilac­
qua, na sua "Teoria Ger..al do Direito C~'Vll". 

Mostra o Autor do Projetà de Código Civil 'que João Barba-, 
lho e Galdino Loreto sustentaram que os terrenos de marinha ti:­
nham sido entregues pela Constituição de 1891 aos Estados. Em 
~ontraposição a tal entendimento, colocaram-se' Carlos de Carva­
lho e Carvalho de Mendonça. " 

Mas, foi sobretudo Epitácio Pessoa, quando Procurador-Geral 
da República, que fez vitoriosa a tese do domínio da União . 

A controversia buscava suas razões no fato do instituto estar 
em formação' em nosso direito, porque o direito romano e o portu-­
guês o desconheceram. 

Carvalho de Mendonça, em trabalho publicadO na Revista Di­
reito (voI. 35, pág. 476r,assim justificava; o ínteresse e o direito da 

'União: 

"A União estão afetos importantíssimos serviços: a defesa, 
marítima da costa, a navegação, o comércio ínternacional 
e interestadual, a conservação, os melhoramentos e fisca­
lização sanitária dos portos, o estabelecimento de alfânde­

'gas e- a criação de entrepostos - e, para desempenho de -
todos eles, não pode ela dispensar os terrenos de, marínha, . 
os quais, pela sua localização, se prestam, vantaj osamen-' 
te, àqueles misteres." 

O argumento do eminentíssimo jurista, data máxima vênia, 
perdeu sua' oportunidade e prova demais. 

Realmente, a União não tem condições, nem lhe é conveniente 
fazer tais instalações e montar tais serviços em toda a extensão 
da costa brasileira, o que, aliás, é simplesmente impossível. Com 
as novas armas hoje existentes, a questão da defesa perdeu com­
pletamente a sua razão de ser. E tanto- is'to é verdade que a qua­
se totalidade dos terrénos de marinha está ocupada por. particula­
res, seja nas zonas urbanas, seja nas demais. A União não tem 
absolutamente a minima condição de ocupá-los. Por isso, ela os 
afora aos particulares, que neles constróem suas residêncilJ,s. É o 
que ocorre em todos -portos e nas cidades maritimas. -
, Par~ àdministrar os terrenos de marinha, a União não mon­

tou .serviço capaz. O Serviço do Patrimônio da União não dispõe 
nem de pessoal, nem de elementos para atender a milhares e mi­
lhares de interessados, cujos direitos ficam postergados, em virtu-
de das insanáveis deficiências do SPU. c 

. -
Daí porque -i:], propostá que ora é submetida ao Congresso Na'­

cional transfere ao domínio dos Estados os terrenos e acrescidos 
de marinha, ressalvàndo evid~ntemente aqueles em 'que a União 
construiu e fez instalações, sejam alfandegárias, sejam militares, 
sej am de que ordem for., 

Os -demais passarão' ao .domínio dos Estados, qlle, evidente­
mente, têm condições' muito melhores para administrá-los, de 
acordo com o interesse público. " 

Isto beneficiará inclusive a administração federal, pois desa­
fogará o SPU 'de milhares e milhares de processos, que entravam o 
progresso <;las cidades da órla marítima, prejudicando seriamente 
centenas de milhares de brasileiros .. 

Por outro lado, a proposta- ressalva os legítimos direitos da 
União, quando mantém em seu domínio todas as instalações por 
ela construídas: portos, aeroportos, alfândegas, fortificações, etc. 
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Dessa maneira, se incorporada ao texto constitucional, a emen­
da em nada afetará os legítimos direitos da União. 

Esperamos, por isso, que o Congresso Nacional, sensível à si­
tuação de centenàs de milhares de brasileiros, cujos legítimos in­
teresses estão seriamente afetados, atenda ao seu clamor e aprove 
a proposta que ora lhe é submetida. 

SENADORES: Passos Pórto - Mendes Canale - José Guio­
mard - Jutahy Magalhães - Lázaro Barboza - Roberto Satur­
nino - Cunha Lima - Raimundo Parente - Gilvan Rocha -
Henrique de La Rocque - Agenor Maria - Luiz Cavalcante -
José Richa - Bernardino Viana - Lourival Baptista - Lomanto 
Júnior - João Calmon - Saldanha Derzl- Moacyr Dalla - Mu­
rilo Badaró - Arnon de Mello - Leite Chaves - Vicente Vuolo 
- Aderbal Jurema - Eunice Michiles - Aloysio Chaves - Almir 
Pinto - Benedito Canelas - Lenoir Vargas - Dinarle Mariz -
Milton Cabral - Nilo Coelho - Jorge Kalume - Helvídio Nunes 
- José Lins - Gabriel Hermes - Pedro Pedrossian. 

DEPUTADOS: Iranildo Pereira - Túlio Barcellos - Cláudio 
Philomeno - Milton Figueiredo - Cláudio Strassburger - Hugo 
ROdrigues da Cunha - Osmar Leitão - Bias Fortes - João Ar­
ruda - Aécio Cunha - Antônio Dias - Pedro Lucena - Fran­
cisco ROllemberg - José Mauricio - Edison Lobão - Antônio Ma­
zurek - Mário Hato - Gilson de Barros - Jerônimo Santana 
- Ossian Araripe - Lúcia Viveiros - Odulfo Domingues - Car­
los Chiarelli - Ludgero Raulino - Dario Tavares - Cid Furtado 
- Ruben Figueiró - Antônio Carlos - Figueiredo Correia - Né­
lio Lobato - Genésio de Barros - Altair Chagas - Bento Gon­
çalves - Erasmo Dias - Carlos Santos - Nelson Morro - Josué 
de Souza - Jairo Magalhães - Angelino Rosa - Benjamim Fa­
rah - Octacílio Queiroz - WaIter de Prá - Prisco Viana - An­
gelo Magalhães - Adhemar Sant11lo - Harry Sauer - Albérico 
Cordeiro - Edson Vidigal - Rafael Faraco - Anronio- Mariz -
Francisco Libardoni-- Evandro Ayres de Moura - Ibrahim Abi­
Ackel - João Gilberto - Jorge Vianna - Carlos Bezerra - Ho­
mero Sant.os - Getúlio Dias - Daso Coimbra - Claudino Sales 
- Wilson Braga - Joacil Pereira - Inocêncio Oliveira - Airton 
Soares - Elquisson Soar~s - Ubaldino Meirelles - Jairo Brum 
- Humberto Souto - Sebastião Andrade - Raimurido Urbano 
- José Penedo - Marcelo Linhares - Hugo ... Tapoleão - Francis-
co Benjamin - Nilson Gibson - Murilo Mendes - Bento Lobo -
Raymundo DIniz - Evaldo Amaral - Arnaldo T1afayette - Al­
varo Gaudêncio - Ualo Contl - Celso peçanha - Norton Mace­
do - Osvaldo Macedo - Amílcar de Queiroz - Pedro Germano 
- Adriano Valente - Louremberg Nunes Rocha - Gerson Camata 
- Carlos Alberto - Santilli Sobrinho - Stoessel Dourado - Pau-
lo Lust.osa - Osvaldo Mello - João Faustino - R.osa Flo1-es -
José Freire - Nosser AlmeIda - Adroaldo Campos - Celso Car­
valho - Vi> aldo Frota - Raul Bernardo - Roberto Freire - Má­
rIo Stamm - I...yg!a Irt!ssa Bastos - Adhemar de Barros Filho -
João Cunha - Jorge Paulo - Roberto de Carvalho - Pedro Col­
lin - .Cardoso Fregapani - Nogueira de Rezende (apoiamento) 
- Marcus Cunha - Antônio Russo - Waldir Walter - PaulÕ 
Guerra - Alberto Hoffmann - Walber Guimarães - Irt!orne Be­
lém - Alcebíades de Oliveira - Henrique Turner -.Carlos Sant' 
Anna - Audálio Dantas - José de Assis - Wilson Falcão - Tel­
mo Kirst - Benedito Mareílio - Pedro Faria - Fued Dib -

Borges da Silveira - Octacilio Almeida ~ lsaac Newton - Ge­
raldo Bulhões - Juarez Furtado ---= Aurélio Peres - Rezende Mon­
teiro - Pedro Sampaio - Emídio Perondi - Jayro Maltoni -
Anísio de Souza - Jorge Arbage - Cantídio Sampaio - Wilmar 
Guimarães - Amílcar de Queiroz - João Carlos de Carli - Cas­
tejon Branco - Darcy Pozza - Ruben ~gueiró - Alvaro 'Valle 
- Paulo Ferraz - Feu Rosa - Theodorico Ferraço - Mauro 
Sampaio - Fernando Gonçalves - Sebastião Andrade - Marcelo 
Linhares - Honorato Viana - Dario Tavares - Cláudio Phllome­
no - Wildy Viana - Claudino Sales - Osvaldo Coelho - Adhe­
mar Ghis! - Ubaldino Meireles - Francisco Rollemberg - Josué 
de Souza - Mário Stamm - Túlio Barcelos - José Penedo -
Ludgero Raullno. 

o SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - De acordo com as indicações 
das Liderança~. ficam assim constituídas as Comissões Mistas incumbidas de 
emitir parecer sobre as matérias: 

PROPOST A DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N9 26/80 

Pelo Partido Democrático Social- Senadores Murilo Badaró, Aderbal 
Jurema, Raimundo Parente. Lomanto Júnior, Jutahy Magalhães, Luiz Ca­
valcante e os Srs. Deputados Altair Chagas, Leó Simões. Evandro Ayres de 
Moura. Feu Rosa, Osmar Leitão e Igo Losso. 

. Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Ita­
mar Franco, Nelson Carneiro, Agenor Maria e os Srs. Deputados Airton 
Sandoval e João Herculino. 

Pelo Partido Popular - Senador Affonso Camargo e os Srs. Deputados 
Leopoldo Bes~one e Jorge Moura. 

Pelo Partido Trabalhista Brasileiro - Deputad9 Eloy Lenzi. 
Pelo Partido dos Trabalhadores - Senador Henrique Santillo. 

PROPOST A DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 27/80 

Pelo Partido Democrático Social - Senadores Passos Porto. Helvídio 
Nunes, Jorge Kalume, Lourival Baptista. Almir Pinto, Bernardino Viana e os 
Srs. Deputados Afro Stefanini. Júlio Martins. Milton Brandão, Nelson Mor­
ro, Darcy Pozza e Antônio Mazurek. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Senadores 
Cunha Lima. Pedro Simon. Orestes Quércia e os Srs. Deputados Iranildo Pe­
reira e Octacílio Queiroz. 

Pelo Partido Popular - Senador Mendes Canale e os Srs. Deputados 
Manod Gonçalves e Tertuliano Azevedo. 

Pelo Partido Trabalhista Brasileiro - Senador Leite Chaves e o Sr. De­
putado Aluízio Paraguassu. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - As Comissões, nos termos do ar­
tigo 7·rdo Regimento Comum, terão o prazo de 30 dias para emitir o parecer. 

Perante as Comissões Mistas. poderão ser apresentadas emendas. no 
prazo de oito dias a contar de sua instalação, com o mesmo número de assi­
naturas previstas para a apresentação das propostas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a "sessão às 18 horas e 55 minutos.) 
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CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA . -

FEDERATIVA DO BRASIL 

* QUADRO COMPARATIVO * 

Foi lançada a 39 edição revista e atualizada da - , . 

Constituição da República Federativa do _Brasil - Quadro Com-

parativo, obra da SUBS,ECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO 

SENADO FEDERAL. 

A publicação apre:;enta a_ comparação, dispositi­

vo por dispositivo, do texto constitucional vJgente à Constituição 

do Brasil de 1967 e à Carta de 46, com 123 notas explicativas e 

índices sistemático e analítico-remissivo. 
I 

A obra, com 348 páginas, pode ser obtida pelo 

reembolso postal ao preço de Cr$ 100,00 (cem Gruzeir~s), deven­

do o pedido ser dirigido à SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNI­

CAS - SENADO FEDERAL - Brasília, DF - CEP: 70.160. 



REVISTA DE 'INFORMAÇÃO 
~~ - LEG ISLATI-V A 

- Está' ci~cul~ndo o n~ 61 da,'REVI-StA DE INFOR­

MAÇÃO LEGISLATIVA, periódico trimestral de pesquisa iurídica 

e documeQtação' legislativa -edit~do- pela SUBSE;CRET ARIA DE 

EDIÇOES' TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Este número cqntém' as teses e conclusões do 1 C} . . -

Congresso Latino-Americano sobre Meios de Comunícação e- Pre-

venção do Delito, realizado na Colômbia, extensa pesquisa sobre 

a_ problemática do menor (Luiz Otávio de Oliveira/Amaral), o his­

tórico dá Emenda Constitucional nC} 12/78 e trabalhos doutri­

nários sobre: a r~gulamentação do art. 106 da Constituição 

(Paulo, Emílio~Ribeiro de Vilhena), a argüição de relevância da 
- -

questão federal (lduna W. Abreu), desenvolvimento -do direito 

autoral- (Antônio Chaves), o' orçamento-programa e, suas impli­

cações (Janes .França Martins), a recente evolução iurisprudenciãl 

na interpretação, da lei nC} 4.1 ~l (Arnoldo Wald), legislação pre­

vide~ciária (Sully Alves de S.ouza), tributação urbana (Fides An­
gélica Ommati), lei -das S.A. (Otto Gil ,e José Reinaldo de Lima 
Lopes), o princípio da probidade no C~>digo de Processo Civil (Al­
cides de Mendt;>nça Lima) e o ~\certiorari"- americano e a avocã-

, - -

,t<?ria no STF (lgor T~nório). _ 

" . ':. - -A revista, ·co·n.t_e~qo' ~30, páginas, pode s~r obtida 

ao preço ~e-Çr$ 30,00, pele? siste'ma _de _~eembo,so postal, dirigi­

/ -do o pedido à. SUBSECRETARIA DE -EDiÇÕES TÉCNICAS _I 

SENADO' FEDERAL -' Brasília, DF -' CEP: 70.160. 

-'" 'ó 



EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cri 3,00 


